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GABINETE DA PREFEITA

Oﬂ’cio _/4 j o[) n’

Processo n° 2002-0.203.784-0

Senhor Presidente

601

Fothan®_ o~ 'doproc.

RF. 100406

Sé&o Paulo, ,D de SOOI de 2002

RECEBIDO NA A. T.‘ M.
102 Eem /S JO 02

as /530 horas. S .

SILVIO A, COSTA
Assist, Tée, Dir. 1V

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Exceléncia,

acompanhado da respectiva exposi¢cdo de motivos, a fim de ser submetido

ao estudo e deliberagdo dessa Egrégia Camara, o incluso projeto de lei, que

confere nova redagao aos artigos 3° e 4° e acrescenta artigo 4°-A a Lei n°

9.157, de 1° de janeiro de 1980, que reformula o regime de concessao de

beneficios previdenciarios aos servidores municipais, e da outras

providéncias.

Na oportunidade, reitero a Vossa Exceléncia

protestos de elevado aprego e da mais distinta consideragéo.

MARTA SUPLICY
Prefeita

W‘WV

Anexos: projeto de lei e exposicao de motivos.

Ao
Excelentissimo Senhor
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO s e iaa

Presidente da Camara Municipal de Sao Paulo - - *° . 77t e
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’ Fotha n® _22__do proc.
N° 5 g3 ,0enl

i Cicore: - He8. “Paramentar
01 ~ pL RF. 1€:0.406

PROJETO DE LEIN® ... 01~0588/2002

” i L I

" .(fonfere nova redacao aos artigos 3° e
!A LIDO HOJmmzoo? ; ¢ ©
S C(‘Mloso =S D& - 4° e acrescenta artigo 4°-A a Lei n°

W‘AW‘% \%12 - 3157 de 1° de janeiro de 1980, que

R PSP YY

reformula o regime de concessédo de

beneficios previdenciarios aos
PPN servidores municipais, e da outras
providéncias.

A Camara Municipal de Sao Paulo

DECRETA:

Art. 1° - Os artigos 3° e 4° da Lei n° 9.157, de 1°
de dezembro de 1980, com a alteracdo introduzida pela Lei n°® 13.254, de 27
de dezembro de 2001, passam a vigorar com a seguinte redacgao:

‘Art. 3° - O IPREM sera dirigido por um

Superintendente, por um Conselho Deliberativo e
Segdo de Publicagiv e
Edig#o de Anais - DT-10}  por um Conselho Fiscal, na forma e com as

I3
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Folhan®_e3 2 do proc.
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Adelina Cicore - hs. Peariamentar
RF. 100.406
atribuicbes a serem estabelecidas mediante

decreto do Executivo, observadas as disposi¢des
desta lei.” (NR)

“Art. 4° - O Conselho Deliberativo sera composto
por 8 (oito) servidores, sendo 4 (quatro) de livre
nomeagao e exoneragao pelo Prefeito e 4 (quatro)
eleitos diretamente pelos servidores publicos
municipais ativos e inativos, na forma a ser
estabelecida em decreto.

§ 1° - S6 poderao ser eleitos ou nomeados
servidores vinculados ao regime proprio de
previdéncia do servigo publico municipal ha pelo
menos 3 (trés) anos.

§ 2° - Dentre os 4 (quatro) membros nomeados, 1
(um) sera escolhido pelo Prefeito para exercer o
cargo de Presidente do Conselho, ao qual cabera
o voto de qualidade.

§ 3° - O mandato dos membros do Conselho
Deliberativo sera de 4 (quatro) anos, permitida
uma unica reconducgao ao cargo.” (NR)

Art. 2° - A Lei n® 9.157, de 1° de dezembro de

1980, fica acrescida do artigo 4°-A, com a seguinte re

“Art. 4°-A — O Conselho

(seis) servidores, sendo 3 (trés) dé livfe nomeacgao
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Adsiina Cicone - Aes. Padamentar
RF. 100.406

e exoneragdo pelo Prefeito e 3 (trés) eleitos
diretamente pelos servidores publicos municipais
ativos e inativos, na forma a ser estabelecida em
decreto.

§ 1° - S6 poderao ser eleitos ou nomeados
servidores vinculados ao regime proprio de
previdéncia do servigo publico municipal ha pelo
menos 3 (trés) anos.

§ 2° - Dentre os 3 (trés) servidores eleitos, 1 (um)
sera escolhido pelos demais para exercer o cargo

de Presidente do Conselho, ao qual cabera o voto

de qualidade.

e

§ 3° - O mandato dos membros do Conselho Fiscal

sera de 2 (dois) anos.” (NR)

Art. 3° - Excepcionalmente, na primeira elei¢do dos
membros do Conselho Deliberativo que vier a se realizar apds a edigao desta
lei, 2 (dois) dos servidores eleitos exercerdo o mandato por 4 (quatro) anos e
os outros 2 (dois) por 2 (dois) anos.

Paragrafo tnico — Nas eleigbes subseqientes,
todos os eleitos exercerdao o mandato por 4 (quatro) anos.

Art. 4° - Esta lei entrara em vigor na data de sua

publicagao.

M/GGS/sff
cios Previdencidrios P}
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Adetina Cicone - Aeg. Paramentar
RF. 100.406

EXPOSICAO DE MOTIVOS

Objetiva o presente projeto de lei dispor sobre a
alteracdo do Conselho Deliberativo e Fiscal do Instituto de Previdéncia
Municipal de Sao Paulo — IPREM, previsto nos artigos 3° e 4° da Lei n° 9.157,
de 1° de dezembro de 1980, com as modificagbes introduzidas pela Lei n°
13.254, de 27 de dezembro de 2001, de modo a desdobra-lo em dois
conselhos distintos, ou seja, o Consetho Deliberativo e o Conselho Fiscal.

Com essa providéncia, a propositura tenciona
promover a adequac¢ao do referido conselho aos ditames da Lei Federal n°
9.717, de 28 de novembro de 1998, que impde regras gerais para a
organizagdo e o funcionamento dos regimes préprios de previdéncia social
dos servidores publicos da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios, cujo artigo 1°, inciso VI, garante aos segurados pleno acesso as
informagdes relativas 4 gestdo do regime e participagdo de representantes
dos servidores publicos, ativos e inativos, nos colegiados e instancias de

decisdo em que os seus interesses sejam objeto de discussao e deliberagéo.
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RF-. 100.406
Neste passo, cumpre aduzir que as atribuigbes

deliberativas e fiscais sdo distintas e complementares, dai a impropriedade
de seu exercicio em um Gnico 6rgao.

De fato, enquanto ao Conselho Deliberativo
compete a definicdo e execugdo da politica geral de administragéo, tratando-
se, pois, de 6rgdo de acompanhamento e deliberagdo administrativa, ao
Conselho Fiscal incumbe a fiscalizagdo da gestdo administrativa e
econdmico-financeira, cabendo-lhe, na condigdo de o6rgéo fiscalizador,
examinar os balancetes mensais, dar pareceres sobre relatérios anuais de
atividades, analisar livios e documentos da entidade e quaisquer atos
praticados pelos 6rgdos administrativos, bem assim apontar eventuais
irreguléridades gue venham a ocorrer no ambito da autarquia.

Como se vé, davidas nao pairam no sentido de ser
incompativel o exercicio das fungbes gestora e fiscalizadora,
simultaneamente, pelo mesmo conselho, pelo que se impde a sua separagao
com a explicita finalidade de exteriorizar a transparéncia da gestdo dos
recursos destinados ao Instituto com a participagdo democratica de todos os
servidores segurados, ativos e inativos, mediante a eleicdo direta de seus
representantes para atuagéo em areas tao distintas.

No que concerne a representagdo, ambos os
conselhos serdo constituidos de forma paritaria, isto €, com o mesmo nimero
de representantes indicados pela Administragao Municipal e de eleitos pelos

servidores segurados, ficando garantida a plena participagio destes ultimos

na gestdo dos recursos que compordo o futuro fundo
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previdéncia dos servidores do Municipio de Sao Paulo, nos moldes da
precitada Lei Federal n® 9.717/98 e da Reforma Previdenciaria implantada
pela Emenda Constitucional n® 20/98.

Por derradeiro, impende observar que a proposta
legislativa ndo acarretarad encargo financeiro ao erario, razido da nao
incidéncia das nommas constantes da Lei Complementar n° 101/00
(Responsabilidade Fiscal), sendo certo que eventuais despesas com a
eleicdo dos Conselheiros correrdo por conta das dotagées orgamentarias da
prépria autarquia.

Nessas condigdes, restando demonstrado o
interesse publico de que se reveste a medida, a qual propiciara uma melhor
participagéo dos segurados na gestao dos recursos destinados a previdéncia
dos servidores municipais, submeto-a a cbnsideragéo dessa Egrégia Casa

Legislativa, que, certamente, Ihe conferira o seu aval.

%M/ /sff
Beneticips Previdenciarios Exp
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Sdo Paulo, 19 de Novembro de 2.002 |
Oficio FASP/Aud. Publica/ Projeté 588/2002 |
A Comissdo de Justica |

Prezados Senhores,

Em complemento ao oficio endere¢ado a Comisdo de Admistragdo Pihblica, a

FASP Federagfo das Associagdes Sindicais e Pro/ﬁssionais de Servidores da

Prefeitura do Municipio de S&o Paulo,” que congrega 18 entidades

~ representativas dos servidores publicos municipais, vem Jsohmtar a V.Excia. -

L ) convocagdo de Audiéncia Publica para o Projeto de Lei N 01\588/2002 o qual

¢ de grande interesse para o funcionalismo municipal.

Agradecendo antecipadamente sua atengdo, valemo-nos da\qportunidade para

apresentar—lhe ssas

Tesoureiro Ge '
ENX’KDE/S FILIADAS
_~Associagdo dos Administradores Municipais — AD
Associagdo dos-Agentes de Apoio Fiscal
Associagio dos Bibliotecarios Municipais de Sdo Paulo — ABM
C - Associagdo dos Escriturarios Municipais de /Sﬁo Paulo
Associagdo dos Farmacéuticos e Bioquimicos do Municipio SP.
Associagdo dos Funcionérios Aposentados/ do Municipio SP.
Associag¢do dos Pedagogos da PMSP
Associag@o dos Pensionistas do Instltuto de Previdéncia Mun SP.
Associagdo dos Procuradores do Mumclplo de SP
Associagdo dos Servidores da PMSP
Associagdo dos Servidores Mlllriicipais de SP.
Associagdo Odontolégica da PMSP
Soc. Dos Engenhelros Arquitetos Mun1c1pals de SP - SEAM
Sindicato dos Agentes Vistores - - - e
Associagdo dos Contadores Mumclpals da PMSP U ')3“’
Sindicato dos Insp&ores Flscals da PMSP o 1?‘?331)
Associagdo dos Aux €/ ' Atend de Enfermagem do Municipio SP

Sindicato dos Prof/essores gE uncionarios Publicos Mummpals Aposentados

R. XAVIER DE TOLEDO, 266 - 132 AND. - CJ. 131/132 - FONES: (11) 3120-4378 - 3120-4379 - FAX: (11) 3120-4380 - CEP 01048-100 - SAO PAULO

=
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Dirijo-me a Vossa Excelénci

para,,nos termos do

svire 2b orrsdo eafreD)
disposto no artigo 38 da Lei Orgénica do Municipio de Sao Pauldﬁ’;sglic'iilta"r
seja conferido regime de urgéncia a tramitagdo do Proféfto de Lei n° 588/02,
que confere nova redagao aos artigos 3° e 4° e acrescenta artigo 4°A a Lei n°®
9.157, de 1° de janeiro de 1980, que reformula o regime de concessao de
beneficios previdenciarios aos servidores municipais, e da outras
providéncias.

Ao ensejo, renovo a Vossa Exceléncia protestos

de elevada estima e consideragao.

el Poricedd
HELIO-BCUDO

Prefeito em exercicio
}

Ao Excelentissimo Senhor ,
ARSELINO TATTO - - f

Presidente da Camara Municipal de Sdo Paulo - Segdo de Publicagio e
. ” ’ Edig8o de Anais - DT-10
JAM/sf?

rg 588-02

<10 FEV 2003
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PARECER I‘TL'Q' {W’s!n SRGm

#9083 5002 DL COMISSAO DE CONSTITUICAO E
JUSTICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0588/02 -

ot

Trata-se de projeto de Lei de autoria do
Executivo, que altera a Lei n° 9.157, de 01 de janeiro de 1980, que criou 0
Instituto de Previdéncia do Municipio, conferindo nova redagdo aos seus
artigos 3° e 4° e acrescentando o artigo 4°-A.

As alteragdes introduzidas na referida lei visam
modificar a estrutura funcional da retro denominada autarquia previdenciaria
do Municipio conferindo nova feigdo a sua diregdo, com a de alteragdo da
composigao de seus Conselhos Deliberativo e Fiscal.

Nos termos do inciso, XIV do. art 70 da Lei
Organica do Municipio compete ao Executivo dlspor sobre a estrutura
organizagéao e o funcionamento da administragao mun|C|paI S

L . -

- mfl'i;;

Assim, a propositura fundamenta-se no
preceptivo legal acima referido, além de - como salientado na exposngao de
motivos - promove a adequagdo da dire¢do do érgdo prevndenmarlo aos
ditames da Lei Federal n°® 9.717, de 28 novembro de 1998 que precomza a
participagdo dos servidores nos orgdos- diretivos- coleglados em- que seus
interesses sejam objeto de discussdo e dellberagao Ineiatnr net asteln g,

ST ; HRITORIET ¢l mOV RN

R
- Desta forma, pelas razoes expostas somos
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LEG-GRER /2000
PARECER N° DA COMISSAO DE ADMINISTRACAO PUBLICA

SOBRE O PROJETO DE LEI N® 0588/2002.

Trata-se de projeto de iniciativa do Executivo que altera os artigos 3° e
40, da Lei n°® 9.157, de 1° de janeiro de 1980, acrescentando-lhe o artigo 4°-A,
desdobrando o atual Conselho Deliberativo e Fiscal do Instituto de Previdéncia
Municipal, em duas instancias distintas, o Conselho Deliberativo e o Conselho Fiscal.

O Conselho Deliberativo, paritario, sera composto por 8 (oito) servidores,
sendo 4 (quatro) de livie nomeagdo e exoneracdo pelo Prefeito, um dos quais sera
escolhido para exercer o cargo de Presidente, e 4 (quatro) eleitos diretamente pelos
servidores ativos e inativos, todos com mandato de 4 (quatro) anos, permitida uma
Unica recondugdo. '

O Conselho Fiscal, também paritario, sera composto por 6 (seis)
servidores, sendo 3 (trés) de livie nomeagdo e exoneracdo pelo Prefeito, e 3 (trés)
eleitos diretamente pelos servidores publicos ativos e inativos, recaindo sobre um
destes a escolha para exercer o cargo de Presidente, com mandato de 2 (dois) anos.

Aos Presidentes dos Conselhos Deliberativo e Fiscal cabera o voto de
qualidade, e somente poderdo ser eleitos ou nomeados para 0s mesmos, servidores
vinculados ao regime préprio de previdéncia do servicos pulblico municipal ha pelo
menos 3 (trés) anos, o0 que exclui a possibilidade de funciondrio ocupante
exclusivamente de cargo em comissdo, face ao § 13 do artigo 40 da Constituiggo
Federal.

Para a primeira eleicdo do Conselho Deliberativo que vier a se realizar
apds a edigao da lei, excepcionalmente, 2 (dois) dos servidores eleitos exercerdao o
mandato por 4 (quatro) anos e os outros 2 (dois) servidores terdao o mandato de 2
(dois) anos.

A propositura suplementa a Lei Federal n°® 9.717/98, que dispde sobre as
regras para a organizagao e funcionamento dos regimes proprios de previdéncia, e
assegura maior transparéncia ao funcionamento do sistema municipal, ampliando a
participagao dos servidores no monitoramento, gestao e fiscalizagao.

Na pratica a excepcionalidade do mandato do Conselho Deliberativo
proposta no artigo 3°, determina a realizagdao da eleigdo a cada 2 (dois) anos, de forma
que juntamente com a eleicdo do Conselho Fiscal, teriamos a eleicdo de 2 (dois)
servidores para o Conselho Deliberativo, 0 que permitird a troca de experiéncia sem
solugdo de continuidade, facilitando uma atuacdo mais coesa e harmoénica dos
membros eleitos, € uma avaliagdo periddica do processo.

Consta dos autos oficio de 19 de novembro de 2002, subscrito pelas
principais entidades representativas dos servidores, requerendo a realizagdo de
audiéncia puablica, a qual, na forma do inciso III do artigo 85 do Regimento Interno,
devera ser realizada. ' .
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Cabe lembrar que a solicitacdo para regime de urgencna data de 05 de
fevereiro do corrente e, destarte, nosso parecer é emitido consoante o § 6° do artigo
63 do Regimento Interno, o que ndo impede a reahzagao da audiéncia publica a
posteriori, como ja realizada nesta Casa para evitar vicios que possam impugnar o
processo legislativo, uma vez que colhendo os subsidios dos servidores publicos,
poderemos na fase de votagdo do projeto apresentar emendas ou substitutivos que se
fizerem mister.

Favoravel, portanto, nosso parecer. B LI

(2 B ._r;.‘.. -t

3

Crw

S\ Pablica, em 12103/0




Publicado no DIARIO OFICIAL
b A3 03 03

[,

54 o4

pagina 7 . colona 2
conferido: 7Z

HELIO HIDEKI TAKAHASH
?’E“%I‘J?&.m.m

L

A Douta Comissio de
Finangas e Orgamento
Em,_ /3 /02 /032

TA

HELIO HIDEKI TAKAHASHI
Secretita~ RF 11123 _,

N
&

SN
b
~ Recebido na Comissioda;
Finangus ¢ Orgamento.
m_/31o3 /o3 as iohs .

Washing'~n 0. Viana

Assistenie Farlamentar,
Reg. 10&.8’12%

=

AbH Nobre Veraade. i\)oIoM o CalZnvc ,_é.,.}\os\% & /
para relatar '

Saia I Comissdo da Tinvngas e Orcamamy
Em

de Mw_,.de )@Q_%

euave

. jun(aoo — . ROSls @8
ocumente ___—— o pepel de Informaghe
soricado_—_eob felha__ n,*_ /</

Em yp (oYl O3

/f?é~ PP

¢



SoBLouESe o | 48
-ié/ 2 M. /ogl s

AO PAULO

7

e (; m,moo

| SRORET SR P DL COMISSAO DE FINANCAS E ORCAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N 588/2002 : Folha n°__/4 do

Processo n® 588/0Z
Washington O. Viana

Reg. 100.812
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O SR. LAURINDO - Com a presenga dos Srs. Vereadores Antdnio

Carlos Rodrigues, Claudio Fonseca, este Vereador e a Secretaria de
S ) .
Gestdo Publica dd Municipio, Ménica Valente, o Superintendente do
Iprem - Instituto de Previdéncia Municipal, Alencar Ferreira, dou porx
aberta a presente audiéncia puUblica que visa apreciar e debater o
conteido do projeto de lei do Executivo ~n°588/_2002 que confere nova
redagdo ao artigo 3° e 4° é_ acrescenta artigc; 4a & Lei 9157 de 1° d=
janeiro de 1990, que reformula o regime de concessdo de beneficios
pfevidenciérios aos servidores pubicos municipais. Inicialmente
gostaria de conceder a palavra & Secretdria Mbnica Valente para que
rapidamente tecesse consideragdes e consideragdes rapidas e gerais
sobre. o contetdo deste' projeto de lei.a partir do que iniciaremos ¢
debate desta audiéncia publica.

A Sra. Secretdria terd dez minutos prorrogaveis pelo tempo que

desejar para esgotar o seu pronunciamento.

A SRA. MONICA VALENTE - Bom dia a todos, Vereador Laurindo,
Vereador Anténio Carlos Rodrigﬁes, Vereador Claudio Fonseca. Primeirc
_quero agiadecer a 'oportunidade.j Acho que esse tipo. qle ,debate que - a
Cérﬁara Municipal bromove, seja por forgca do regimento, seja pela su&
postura de debate democratico sé ajuda a so'cieciade. paulistana &
decidir pelos melhores caminhos do ponto dé vista da formatagdo das
leis e do escopo juridico da nossa cic}ade. Esse projeto de lei que foi
en;:aminhado pela Prefeita Marta Suplicy em outubro visa adequar &
'-éstrutura da noss;a autarquia previdencidria do Iprem a.os ditamos da

lei federal de novembro de 88, onde ha um artigo.,.e um inciso que impde
.. . BN L e
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regras para o funcionamento dos regimes préprios de previdéacia sociel
dos servidores _pﬁblicos da Uniéo, do Distrito Federal =2 dos
Muniéipios.

No artigo 1°, inciso VI ele garante esse inciso dssta lei de
1998 e garante aos segurados pleno acesso as informagdes relativas 5
questdo do regime e participagdo de representantes de servidores
publicos ativos e inativos, dos colegiados e instancies de deﬁiséo en
que seus interesses sejam objeto de discuss&do e deliberagdo.

A nossé proposta é alterar a forma que hoje funcicna o atual
conselho do Iprem. Hoje o nosso conselho é deliberativo s fiscal =
estamos partindo do pressuposto que j& estd previsto na Lei de 1998 e
em toda a:discusséo que a probopria sociedade ja& fez acerca. da gesté&o
dos regimes de previdéncia e da previdéncia social no Brasil ce que
guem executa, quem Qelibera, quem faz a gestdo desses regimss e desses
fundos, nado podem ser as mesmas pessoas que fiscalizam. Nesse szntido
0 primeiro objetivo do presente projeto de lei é -separar as atividades
de deliberagdo das atividades de fiscalizagdo do Iprem, ou seja,
criando dois conselh&s, um deliberativo e um fiscal. De tal forma qus
' voca consiga gar;ntir_ trapsparéﬁcia, par;icipagéo dos servidores
ativos ‘e inativos, seja no conselho deliberativo mas '‘tambZm no

conselho fiscal que é uma das instancias importantissimas para boz

B

gestdo da nossa autarquia previdenciaria. Em segundo.lugar rrevé tanto
na conselho deliberativo quanto no conselhd fiscal uma-fepresentacéo
paritdria da administracdo e dos servidores ativos e inativos d etal
forma'qﬁe no conselho deliberativo existe a proposta de quie ezistam

quatro membros indicados e quatro membros eleitos pelos servidores
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ativos e inativos para mandatos de quatro anos ssndo que o voto de
qualidade no conselho deliberativo 'cabe;ia ao presidente que seria
" indicado pelo "prefeito. J& no conselho fiscal =z cémposic;éo £ambém
paritadria com membros indicados pelo Executivo e membros eleitos pelos
servidores, ativos e inativos, sendo que o voto de qualidade,. no caso
do conselho fiscal, que serd exercido pelo p:es.idente que sera
indicado dentre o0s servidores eleitos, representanteé dos servidores,
entre ativos e inativos.

A idéia é, com isso, garantir, em primeiro lugar, o que se
chama de principios da boa governanga. Sabemos, historicamente no
pais, infelizmente, s6 mais recentemente se coregou a mudar esta
situAag:éo, em ‘nosso paj.s, os recursos e fundos pravidencidrios foram
muito mal geridAos'. Muitas vezes foram desviados para outras
finalidades que ndo a Previdéncia Social e um dos motivos pelos quais
isso aconteceu foi a falta de: por um lado, a participacdo dos
interessados na gestdo, na deliberacdo e na fiscalizacdo e, por outro
lado, a falta de transparéncia propriamente dita.

Entéo, a lei de 1998 buscou criar paradigmas nacionais validos
"ndo sbé para a Unido, mas para 6s. Estados_," para o Distrito"Fe‘_de:ral e
para os municipios que garantam esses principios da‘boa governancga, da
transparéncia e fundamentalme‘nte .da‘democratizac;éo e da partiéipaqéo
dos interessados, que sdo os servidores ativ‘os'e irativos. H& detalhes

nq projeto de lei,
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Ha& detalhes no projeto de lei, quais sdo os que podem ser
eleitos, mas de qualquer forma vou me ater, para ganhar tempo,
prohover 0 debate, vou ﬁe ater a este espirito géral do presenﬁe
projeto de lei.

Se o Vereador Laurindo, presideate de nossa mesa e O Vefeador
Antdénio Carlos acharem que seja 0 caso, nosso presidente do Iprem,
Alencar Ferreira, podera dar os detalhes técnicos deste projeto de
lei.

De qualquer forma a idéia ndo ¢ simplesmente adequar a lei de
1998, a 1lei federal, mas fundamentalmente fazer com que a nossa
autarquia previdencidria cada vez mais aprimore a sua gestdo dentro
desses principios, da transparéncia, da democratizagdoo e :da
participagdo dos interessados. Achamos Jue esse € o melhor mecanismo
de garantir boas gestdes, que sejam =ransparentes, gque tratem com
.lisura O recurso que é o recurso ptblicc de alguma maneira destinado a
questdo previdencidria dos servidores &ativos e inativos e com isso a
gente criar paradigmas também ez nossa cidade de transparéncia,
democratizagéo e de fiscalizagdo da gestdo dos o6rgdos publicos.

Obrigada.

O SR. LAURINDO - Obrigado, Secretdria. Passo a palavra para as

considera¢des iniciails ao Superintendents Alencar Ferreira.

O SR. ALENCAR FERREIRA - Praticamente a Secretéria_ Mdnica
Valente j& apresentou as principais razdes da propositura deste

projeto de lei. S6 queria resgatsr um pouco um dado histérico. A
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Administragdo da Prefeita Marta Suplicy ao assumir a Administracdo do
Iprem, o Iprem'encoﬁtrava—se hd oito anos sem a representagdo dos
servidores para' o Conselho Deliberativo e fiscal. Ja no pfimeiro ano
conseguimos eleger esses representantes. Um dos representantes estd
presente no plendrio e, como a Secretaria afirmou, avaiiando melhor a
composicdo e a gestdo corporztiva do Instituto encontramos que seria
um erro, uma excrescéncia 'ter um conselho deliberativo e fiscal. O
deliberativo estd preocusvado com as questdes estratégicas e de futuro
e o conselho fiscal em fiscelizar os atos do passado. J& hoje, do
jeito gue é a composigido do Ipfem a mesma pessoa que pensa o futuro,

que planeja o futuro, que coordena as a¢les estratégicas do Iprem é a

~mesma pessoa que fiscaliza, de certa forma também se autofiscaliza.

Um dos motivos vrincipais para apresentarmos esse projeto é
essa questdo, além de mantsr a democracia e a barticipaqéo dos
servidores que a gente acha fundamental.

Ha& necessidade de desenvolverros uma cultura previdencidria
junto aos servidores municipais e dentre outras formas de isso
acontecer ¢é trazer o servidor nunicipal para a administragéo e
fiscalizagdo de seu " instituco. Um. gestéd paritéria,,'Qemoéréticé,
estamos mantenad um comprbmisso firmado j& hd tempo no Simp de.manteru
a paridéde 'da. gestdo, eu acho que esée ¢ o fulcro do projeto
apresentado.

. A Secretaria Moénica Valente Jj& apresentou bem as razdes.

Ficaria nestas consideracgdes iriciais.
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O SR. LAURINDO - Eu passaria a palavra ao° Vereador Claudio

Fonseca para que apreciasse o projeto por cinco minutos.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - Bom dia a todos, quero
cumprimentar a Secretariz de Gestdo Publica Ménica Valente, os nobres
Vereador Laurindo e Antdénio Carlos Rodrigues e o Superintendente do
Instituto de Previdéncia de Sao Paulo, os representantes das entidades
dos servidores publicos presentes. Acho bastante oportuno o debate
sobre a organizagdo do Conselho de Administragdo e o Conselho Fiscal
do Instituto de Frevicda2ncia Municipal embora esta questdo seja
bastante complexo -porque estd em pauta a reforma da previdéncia que
exigiréd adequacgdes dos sistemas préprios de previdéncia, doststados e
Municipios.

No6s, ssrvidores publicos, ha muito tempo vimos debatendo a
gestdo do instituto. Um conselho administrativo - como disse o Alencar
- que ficou o©oito &nos sem a participagdo dos servidores publicos.
Também, quando houve a participacdo dos servidores essa partiéipaqéo
fol bastante rebaixada, tendo em vista que quem estabelecia a maioria
era o Executivo, quem nomeia o superintendente fambéﬁ é p.Exebutivo'é_
os éritérios c¢a escolhe dés servidores participantes também eram
quéstionados por muitos de nés. Elegiam nos presidentes sem a
paﬁticipacéo ‘direta dos servidores. Em raras _opbrtunidades teve a
participagdo do totazl, gue participaram da eleigdo geral, para os
membros do Conselho Deliberativé. Entéo/ nesta fase de debaté sobre a
questéé previdencidria eu j& me pérguntei se ndo seria o caso de

aguardar a reforha...
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Entdo, nesta fase de debate sobre a questdo previdenciaria eu
j4& me perguntei se ndo seria o caso de aguardar a reforma da-
brevidéncia para depoié pensar em como organizar a participagéo dos
servidores, o conselho de gestdo, o conselho fiscal. S6 que ja
passamos ca 1998 pard cd e o debaté do sistema previdencidrio esta em
pauta. Por um momento se propds que fosse um sistema Unico de
previdéncia,: hd quem defenda essa tese do sistema UuUnico de
previdéncia, tanto dos trabalhadores da iniciativa privada gquanto da
iniciativa publica. H& problemas em relagdo a esta proposta que
poderia onerar muito estados e municipios em um acerto de contas
necessario a ser feito com esse novo sistema a ser criado e me parece
gue a tendéncia é .a fixacao de ;istemas prépfios no Aambito do
Municipio & dos Estados. O Instituto de Previdéncia Municipal que tem
hoje, me rarecs, 1% mil pensionistas, se nd3o me falha a memdria, 20
mil pensionistas e gquem cobre o pagamento da aposentadoria € o proéprio
tesouro, &ainda que tenhamos a contribuiééo de 5% para o Instituto de
Previdénciz Municipal, que s&o calculados com base no valor dos
vencimentos do bruto do servidor. A gente poderia 'até dizer que
contribuimos mais do. que COntribueﬁ _os ~ servidores da"iniciativé
ﬁrivada, porque elés ﬁém um teto de contribuicdo e aéui néo tem. Se
paga pela totalidade do que recebe.

Mas s&o questles que estdo em debate. O Instituto tdé:.
Pqevidéncia Municipal foi criado, me parece, em 1898 oﬁ 1899, fem 104:
anos de existéncia e & um instituto descapitaliiado. E uma coisa
extremamente estranha o : patrimdénio do 1Instituto de Previdéncia

Municipal é incompativel com a -sua histéria, incompativel, inclusive,

.
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dilapidado nesses anos todos. Recursos do Instituto de Previdéncia
Municipal foiam transferidos para algumas outras operagdes na
administracdo plblica e nédés tivemos, até mesmo em 1997, empréstimo,
autorizado ‘pela Céamara Muﬁicipal de S3do Paulo que hoje somaria dezenas
de milhares de reais que ndo foram saldados, vulnerabilizando as
fiﬁancas do Instituto de Previdéncia Municipal. Muitas vezes com a
conivéncia até mesmo do conselho de administracgdo. Quando néao teve a
conivéncia do Conselho de Administra¢do o Executivo n&o titubeou em
sacar os membros do conselho para poder autorizar operagdes que
colocam em risco o equilibrio atuarial do Instituto de Previdéncia
Municipal. -Colocou e continua tendo uma situagdo bastante ‘dificil
neste fase que teremos futuramente, de constituicdo do fundo de
orevidéncia ou do chamado sistema préprio de Previdéncia do Municipio
vara cobrir pensdo, aposentadoria e assisténcia & saude. Se formos
debater a questdo da previdéncia no conceito da seguridade social, ela
¢ meis ampla do que a cobertura do 'pagamento de pensao e
géposentadoria. Envolve também assisténcia & satde e assisténcia social
~ 2os servidores publicos.

Achovde bom termo que se possa organizar a participagdo tanto
r.a administfaqéo, na gestdo dos recursos e na fiscalizacdo da

vtilizagcdo desses préprios recursos. Acho positivo organizar o

.-,
T

conselho entre conselho administrativo de cardter deliberativo e ter o
conselho fiscal.
O problema aqui, Secretdria, até pela nossa, trajetdria que

sempre defendemos que os trabalhadores tenham participacdo majoritaria

.
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para as instituicdes .para as qualis contribuem, poderia dar uma
alterada na composigéo.

Aqui sdo quatro membros indicados pelo Executivo, quatro
membros indicados pelas entidades. Entre os quatro membros indicados
o Conselho Deliberativo pelo Executivo seria escolhido o presidsnte
do conselho deliberativo, de administracéo.

Eu proporia que fosse eleito no préprio conselho o seu préprio
presidente, ainda que fossem.oito. Que tivéssemos elgiqéo dentre os
oito membros. Entre os quatro indicados pelo Executivo e os quatro
indicados pelos servidores. Eu sei que o argumento principal é a
responsabilidade maior pela saude financeira, pelo equilibrio atuarial
do institutp,. a. Prefeitura também contribui e ¢é responsévei en
assegurar futuramente o pagamento da pensdo e da aposentadoria, mas
todos s&o responsaveis porque também ai tem o interesse do servidor
que nd&o dquer chegar 14 na frente e ndo ter recurso para cobrir penséo
e aposentadoria.

Entdo, faria uma sugeétéo, se ndo poderiamos mudar a
composigdo para que entre os oito éeja eleito o presidente e ele nao
.sgja'jé indicado_pélo EXecutiVo.' |

| O conselho fiscal acho qué estd bem posto. O presidente vai
ser eleito entre os membros que compdem o conselho fiscal.

Essa é a sugestdo que faria até porque faz parte de nossa
histéria, desde” a primeira gestao democratica, talve; a Unica, do
Governo ‘da Prefeita Luiza Eruﬁdiné, e hé;igf}ﬁﬁ,*§5ppromisso de que
poderiamos chegar a eleger até o superintendente. Ndo chegamos a esse

ponto. Dentre os contribuintes,” participantes do regime. préprio que
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pudéssemos até eleger o superintendente. A forma de indicagdo do
superintendente continua sendo a designagdo pela Prefeita.
Entdo, eu acho que seria importante essa alteragdo para que de

fato tenha participagdo democratica.
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Entdo, eu acho que seria importante essa alteracdo para que de
fato tenha participacgdo democratica. Os servidores sdo os maiores
‘contribuintes eﬁbora alguém possa questionér o) grau de
responsabilidade de quem aqui pagard a pensdo e aposentadoria em caso
de déficit, se houver, para cobrir essas obrigagdes.

E a consideragéd que faco em relacdo a proposta apresentada

pelo Executivo.

O SR. LAURINDO - Iniciando o debate eu queria chamar Maria
Benedita Castro Andrade, para manifestagcdo por trés minutos,

representando o Sinesp.

A SRA. MARIA BENEDITA CASTRO ANDRADE - Bom dia a todos, sou a
Bené do Sinesp - Sindicato dos Especialistas em Educacgdo dp Mupicipio
de S&o Paulo. Cumprimento a mesa, Ménica Valente e senhoras e
senhores.

O Sinesp traz uma fala no sentido de que este PL ndo possa
caminhar. Ele 'regulamenta a nossa previdéncia e a adminiétragéo
_munigipal, ao contrario do Que a Secretaria colocbu( o pringipiq da
transpéréncia,. da democratizagéo, -esta tendo uﬁa falha, desde o
inicio.

Esta-se fazendo uma adequagdo a uma lei federal por .partes.
Primeiro éomegou cortando os beneficios que a lei manda cortar. Toda a
parte de c'érte de beneficio foi atendida. Cortou-se os 3% da filha

solteira, ndo vou entrar no mérito do beneficio.'Estou dizendo que a

el

¥
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Administragdo estd se atendo aos cortes. Cortou empréstimos, cortou os
3%, uma pérte da lei.ela atendeu.

Mas uma lei fundamental quektefia de atender, a questdo do
cdlculo atuarial até agora ndo foi feita. A lei , no seu artigo 6°
prevé uma série de ©preceitos que tém de ser seguidos porque
administrag¢do municipal pode implantar um fundo de pensao, é
facultativo para as administragdes, mas tem 'preceitbs a serem
. atendidos.

A administrag¢do se é transparente, até agora ndo mostrou que é
transpaiente, os calculos atuariais ndo foram feitos, ndo sabemos o
montante de funciondrios que tem na rede, que tem na Prefeitura, néao
sabemos quando, qual é a estimativa, os célculos<em-relé¢éo-a quanto
esses funcionarios teriam de trabalhar, quanto de servigo eles tereiam
na iniciativa privada e trouxeram para ca, nao se fa;a em compensagao.
Entdo, eu acho que a administragio, se quiser realmente fazer a
adequacgdo, tem de fazer por inteiro. Nio pode fazer por partes,

cortando beneficios, cortando apenas a parte que lhe interessa.

‘0O SR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PL)- Gostaria_que a senhora
ficasse no escopo do projeto. O que estamos discutindo é a formagao

dos conselhos.

. A SRA. MARIA BENEDITA CASTRO ANDRADE - Quanto & formagdo dos
conselhos a minha fala é& clara. Formagdo de conselho é uma parte que a
Secretaria se referiu. N&o dd para aceitar que se forme apenas uma

h

parte de um todo. Ou se forma o todo como tem de ser ou ndo se forma
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porque estd contrariando o principio da transparéncia, sim. Nao da
para analisar uma coisa por partes. Uma fresta sé. N&o abriu nem a
janela inteira. Entédo, se é administracéo reaimente tem transparéncia
que faca a coisa certa.

Conselho é uma parte da Lei 9717. N&do d& para aceitar que se
trabalhe por partes porque dai acho que estd contrariando uma fala de
um grande entendedor de previdéncia, o.Chico Previdéncia, que Deus o
tenha, que dizia que temos de construir uma blindagem quanto ao
dinheiro do | funciondrio publico. E a blindagem come¢a por

transparéncia. Muito obrigada.

O 'SR. LAURINDO - Tem: a palavra o .Sr. Jodo Damaro,
representante da Sociedade dos Engenheiros e Arquitetos da Prefeitura

de S&o Paulo.

O SR. JOAO DAMARO - Antes de colocar nossa posicdo quero dar
um depoimento. J& houve um avango nesta gestdo quanto ao Iprem na
medida em que j& houve uma eleicdo parav indi;ar representantes do
fdncion;lismo. Acho qﬁe 0 que é bom tem Qe Se;‘desﬁaCado'e quando.tem
‘de criticar, vémos criticar,.mas sempre no sentido de construirmos
alguma coisa de bom, tanto para os funciondrios quanto péra a
admihistracéo.

. Nesse sentido vamos colocar algumas coisas que ndo sei se
vocés véo coloéar mas vamos colocér.

A qﬁestéo da eleicao aireta, vamos analisar até em.termos de

numeros. 8o mqis de 150 mil funciondrios. Isso demandaria_ tempo,
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dinheiro, uma

grande mobilizacgdo

e quem arcaria com todos esses

custos? A Administragdo? A Parada da Prefeitura. Ninguém aqui é contra

eleicdo direta..

. (lﬁiz‘ carlos)
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... a parada da Prefeitura - ninguém aqui é contra z eleigdo
direta, mas se vocévtem um mecanismo também dembcrético de eleigdo, e
mais viévei, mais préticé, por que ndo manté-lo, como ¢é atualmsnte
através das entidades de classe? E que houve a eleicdo no ano passado,
os membros foram eleitos rapidamente, estd funcionando muito =zem,
foram tomadas importantes decisdes no Conselho, que vie;am a
beneficiar o Iprem e, por conseqiéncia, o funcionalismo, e tudo isso
foi dentro de uma eleigdo feita pelas entidades, e gque aqui ¢é
democratico, porque elas sdo representantes do funcionalismo. Na
medida em que vocé elege seus representantes nas entidades, eles estéo
legitimos Fambém para defender os interesses do funcionalismo, em
qualquer instéﬁcia. E, hesseu caso, € uma eleicdo de 150 mil
servidores, pessoal. Ndo ¢é brincadeira. Entdo, isso é algo rara
reflexdo, que somos contra, e afirmamos nossa posigdo de que a eleigdo
deve ser através das entidades de classe.

No tocante & eleigdo do Superintendente, nds acompanzamos hé

mais de 20 anos essas questdes de previdéncia, de institutos, & a

nivel nacional. Acho que aquele que toma conta... A melhor pessoa para

tomar conta do seu dinheiro é vocé mesmo, ndo é 1isso? Em qualcuer .

insténcia. Ent&o, vejamos, independentemente dos Superintenderites gue
passaram - podem ser honestos, competéntes -, a coisa ndo é pessoal. A
questdo é de tese, de defesa dos interesses previdencidrics e de

pensdo dos funcionarios.

Entdo, o que proponho é que o Superintendente tenha de ser

BN

extraido -dentre os funcionadrios de carreira, com mais de dez anos de

carreira, aqueles que realmente tém interesse no Instituto, ssja por
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indicacdo do Sr. Prefeito ou por eleigdo, mas tem de ser dentre os
funcionarios de carreira, porque nés vemos que a pritica, até entdo -
ihdependente deséa gestdo, em outras éestées -, néo foi boa pafa o)
Iprem: a Prefeitura deve mais de 1,2 bilhdes, e velo com um pagamento
ai meio maluco. Eu ndo sei nem se ndés vamos receber isso ai.'Entéo,
acho que estd na hora de a gente reformular.

E, para finalizar, acho que é de bom alvitrs... Bem antes de
eu falar isso, acho que a unica mudanga vidvel nesse projeto é a
paridade de representagdo no Conselho, .entre os representartes dos
funcionarios e da Administracdo, quatro e quatro.

E, para finalizar, acho que é de bom alvitre e bom-senso
esperaf a aprqvagéo desse projeto, porque estd em discussdo a nivel
nacional, que estamqs‘participando, todo o funcionalismo, da reforma
da Previdéncia; vai ter Previdéncia Complementar; nio sabemos se vai
aqui jungar o Iprem para fazer pensdo e Previdéncia. Acho que era bom,
por enquanto, suspender a tramitacdo desse projeto, com excegao da
aprovagdo da paridade, até que as coisas se clareier, e seja aprovada
alguma coisa é nivel federal. Ai, sim, vamos fazer um pacote gerai, e
fa;er aduela parede que vocé falou aqui,, de‘protecao dos interesses'do
éerQidor, ndo é isso? |

Obrigado, pessoal.

e SR. PRESIDENTE (José Laurindo — PT) - Obrigado.
. Chémaria Luis Martins Guerra('Vice—Presidente da FASP.

O SR. LUis MARTINS GUERRA - Bom dia a todos. Meu nome.é Luis
.Gﬁerra, sou Vice-Presidente da FASP. .A Berenice 'estava coﬁ outro

compromisso, hoje pela manhi, e ndo pdéde estar presente. E o que a
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gente vem reivindicar, conforme j& foi falado por outros colegas, é
que, como existe um projeto nacional de revisdo da Previdéncia como um
todo, a-gente entende tambémAque isso deveria agdardar, due todo esse
trabalho fosse feito, para que as diretrizes fossem feitas de acoxrdo
com o projeto nacional, nos Estados e Municipios, mesmo porque, neséa
proposta que se .coloca, a gente também é contra ¢s membros do Conselho
Deliberativo serem... o Presidente ser extraido sé dos quatro nomeados
pelo Prefeito. A gente entende que deveria estar dentro dos oito que
sdo eleitos assim como Conselho Fiscal.

E, da mesma forma, a gente entende também que o
Superintendente deveria ser eleito entre os funciondrios publicos
municipais, e ndo alguém que venha de fora, e que ndo conhece o
sistema como-funciona dentro da Prefeitura.

Entdo, a gente reforga que deveria ser r=tirado este projefo e
aguardar o momento oportuno para que fosse discutido, de uma forma
geral, todo o contexto da Previdéncia do Municipio.

E isso.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Muito obrigado, Sr.

- Aplausos no plenario.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo —-.PT) -~ Eu chamaria Margarida

Genofre, Coordenadora do Férum de Entidades Municipais.'

A SRA. MARGARIDA GENOFRE - Srs. Vereadores, Sra. Secretdria,

Sr. Superintendente, vou dividir minha fala em dois momentos

-



Camara CMunicipal de Sao

'DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Rod.: TO5 Folha:4 Taq.: Luiz Carlos Evento: Com. de Fin. e Or¢amento — Audiéncia publica
Orador: Data: 27.03.03 Sem Revisao da Taquigrafia

distintos. No primeiro momento, fzlo, sim, na condig¢do de Coordenadora
do Férum de Entidades Municipais, subscritoras do Sinp - Sistema de
Negociagéo - Permaneﬁte; e, na segunda parte; falarei como Vice-
Presidente da Aprofem.

Entdo, na condigdo de Coordenacio do Férum dé Entidades

Municipais, gostaria de lembrar cue nds sb6 trazemos posigdes que sdo

.de consenso, tiradas na ultima rsunido. Entdo, o consenso da reunido

do Férum foi pela retirada do PL 588, em fungdo das conversas
anteriores que tivemos. com a Sra. Secretdria, no sentido de que
discutiriamos, sim, a previdénciz Municipzl, apds as alteragdes que
estdo por ocorrer no nivel da Constituigdo, no nivel federal.

Entdo, esta é a posigdo ¢o Férum, que ndo € de debater agora,
neste momento, esta questdo, este PL; Inclusive, ontem, protocolamos
um oficio, pedindo essa retirada, em nome do Férum, com'cépia para o
Sr. Vereador Milton Leite, Presidente desta, K Comissdo de Finangas e
Orcamento, gque € gquem convoca, quen chama esta audiéncia publica.

Entdo, a posigdo do.Férum é esta: de se respeitar acordos

anteriores, e esperar que a questio previdencidria, como um todo, seja

.resolvida, desde o nivel federal,  para :que a gente . continue

aprﬁfundando o deb#té.

Na éondigéé de Vice-Presidents da Aprofem, estou aqui para
engrossar as palavras ja dg colegas que me antecederam, né seﬁtido de
que apreciamos e. muito a democ:étizagéo da gestdo do Iprem, mas
cénsideramos que essa propostz ainda . nio ateﬁde as nossas

expectativas. Ndo vou me alongar agui, em cima do que foi colocado, na

- .

composigdo dos Conselhos, * nse condicéo de escolha desses

.
B 3
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representantes, inclusive na questdo de se escolher o préprio
Superintendente.

Obrigada.
- Aplausos no plenéario.

O SR. PRESIDENTE .'(José Laurindo - PT) - Muito obrigado.

Chamaria Adélson Cavalcante de Queiroz, Vice-Presidente do
Simpeemn.

O SR. ADELSON CAVALCANTE DE QUEIROZ - Bom dia a todos e a
todas. Adélson, Vice-Presidente do Simpeem. Eu gostaria de colocar
algumas coisas, bem ja polocadas pelas pessoas que-me antecederém, das
discussdes do Férum, mas gueria antecipar mais algumas coisas, e

deixar claro: numa reunido, onde estivemos ... (T06)



Ot .
W ' | Fotha® S _ o proc, 3
. Ca ‘!&_ﬂ%% R
ViSEL Y P * o - i o I LY S _‘;:._M’m ’
IR 7721 %27% (’//{wﬂ/m(pal de Sao SPu wlq —
; DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 Assistents Barimaria

Rod.: TO6 Folha:1 Taq.: Luiz Carlos Evento: Com. de Fin. e Orgamento — Audiéncia publica
Orador: Data: 27.03.03 Sem Revisao da Taquigrafia

.. numa reunrnido, onde estivemos presentes com a Sra.
Secretaria de Gestdo Publica, a nés foi colocado que qualquer
.iniciativa de discussédo, .sobre algo qﬁe envolvesse Previdéncia
Piblica, seriz iniciada apdés as decisbes federais. Noés ficamos muito
contentes com isso, pordque nos daria ﬁuito mais tempo para discutir
com a base, com as entidades, dando credibilidade ao Sinp, que foi
instalado por idéiz, inclusive, do préprio Poder Municipal, e é esse
posicionamente que foi tirado no Férum do Sinp.

Gostaria de trazer também - o Sr. Vereador saiu, gquando pediu
a questdo de ordem a colega que me antecedeu, a Bené - que, realmente,
faz parte, sin, o que'ela colocou, porque, se estamos pensando em
mexer Ccom OS n;ssos Conselhos e, atras_disso tudo, temds de verificar,
inclusive, a civida que se tem para o Iprem - ndo se sabe o que vai
ser o Iprem rz futura administragdo da Previdéncia em S&o Paulo -,
temos de ter um tempo maior, temos de discutir, e temos de ver o
conteldo de toZa a rnodificagdo, e ndo sbé de um artigo da Lei 9917.

L. corrzto rexermos, sim, depois de um grande estudo, depois de
muitas coisas. N&o podemos voltar aos oito, dez, 12 anos do que
ocorreu no Apassadq,.'qomg se referiu _of Veréador 'Claudio Fbpséca,
ﬁambém, antecedendo a"néé, mas temos, sim, que verificar, com mais
.cautela, inclusive‘ quern vai tomar conta do .dinheiro de todos os
funcionérios rublicos municipais. Agradecer a presenga dos Srs.
Vereadores e dos funciondrios publicos que estdo envolvidos neste
sistema, e lamentar a aﬁséncia de Vereadores funcionérigs publicos que
ndo vieranm aqul para lutar por algo de seu Iprem e da sua Previdéncgia

no futuro.:
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Obrigcado.
- Aplausos no plenéario.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Eu chamaria o Sr. Jodo Batista, do
Sincdicato dos Servidores Municipais.

O SR. JORO BATISTA - Meu nome é Jodo Batista, sou Secretario
Geral do Sindicato dos Servidores Municipais de S&o Paulo. Bem, nosso
Presidente estd chegando, mas, em seguida, ele vai falar.

Bem, a gente vem aqui reforgcar a posicdo que foi tirada no
Férun das Entidades Sindicais, porque, como em esfera federal h& uma
discusséo muito ampla da .reforma da Pre&idéncia, talvez o Sr.
Verezdor, ao Znterpelar a companheira Bené, porque a nossa luta pelo
Institutc de ?Previdéncia, em defesa da nossa previdéncia publica vem
ha longos anos, talvez, quando a gente vem aqui e tem a oportunidade
de falar para os Srs. Vereadores sobre a situag¢do do Iprem, péq sei
.por gue S.Exa. colocoﬁ aquela posigdo. Mas a pésigéo das entidades é
exatzmente essa, 'da gente poder, de fato, fazér uma discussdo da
questdo dQ_Ip:em,'no bojo ‘da diécusSéo da reforma da Pfevidéncia~que
esté.co;ocadé. | |

A gente j& teve a oportunidade de debater com o©
Superintendente do Iprem, l& no préprio Iprem, sobre és questdes; na
.opor:unidade, também o préprio Superintendente reforgou essa quésﬁép(»
de <cue aguaraafia uma aefinigéo, em nivél naciong}, para po@gr
aproZundar essa discussdo, e eu entendo que esse projeto, da forma que

Jen

esta - esta'é a posigdo do Sindsep -, na verdade, a curto prazo, ele ..
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poderia ter algum efeito, -por conta da discussdo nacional que vem
tendo.

.Entéo, portantb, ndo entendemos gque ¢é uma pressa, uma
necessidade levar & frente esse projeto, e queremos reforgar o pedido
de rétirada do proﬁeto, para que a gente possa, de fato, fazer uma
discusséo.

Queremos também reforgcar que, na posigdo do Sindsep, had a
necessidade do conjunto do funcionalismo opinar sobre a forma de
condugdo do Iprem. Entdo, achamos que é necessiria a eleigdo direta,
de fato, no Iprem.

No entanto, o préprio projeto inclui a discussdo do regime
proprio de Previdéncig. No Municipio de S3o Paulo, temos o Iprem, qué
é o instituto de pensdo. Ndo temos um regime préprio de Previdéncia,
porgue, como bem o Vereador Claudio Fonseca explicou, a aposentadoria
é paga pelos cofres da Presidente. Ent&do, entendemos também que essa
guestdo do regime préprio, que é a Lei 9717, isso aqu;, na verdade, ja
introduziria um novo patamar de discussio, que o regime préprio de
Previdéncia que, até onde a gente sabe,.até o momento, a Prefeitura de
‘S&o Paulo nio avanga_nﬁm_poéicionémento. |

E, por fim, a questdo da pfépria estrutura do Iprem, da
Superintendéncia do proéprio Conselho, achamos bastante complicado
também, porque, na verdade, aqui, © quatro e quatro n3o ¢é uma
paridade, porque o voto de qualidade é o voto do Presidente indicado
pela' Administragdo. Entdo, quer aizer, se o voto de.'qualidade é
indicado pela Administragdo, isso ndo ¢é paridade. Numericamente ¢é

paricade? ‘Sim, mas o0 voto de qualidade é do indicado da Administracgdo.
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Entdo, desse ponto de vista, os servidores ficariam em desvantagem.
Mas quero reafirmar que esses sdo alg'uns"-'pontos ‘que levantamos, e
reafirmamos a posicdo das entidades, de retirada do projeto, para que
possamos fazer, de fato, uma discussdo aprofundada sobre a reforma da

Previdéncia.
- Aplausos no plendrio.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Finalmente, o Sr.
Luciano Gama, e al passaremos para a Sra. Secretdria, entdo, responder

as questdes que aqui foram formuladas.

O SR. LUCIANO GOMES - ... (T07)
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O SR. LUCIANO - Bom dia a todos. Sou assessor do Vereador
Dalton Silvano, Secretadrio. Eu acho muito interessante a discussdo
sobre a previdéncia.l Eu acho que seria mais cénveniente que a
discussé&o fosse um processo, que comegado agora, terminasse depois da
' discussido dos projetos nacionais. Quem acompanha a discussd&o do
Orgamento em Sdo Paulo sabe que se gasta 800 mil reais para pagar
consultoria para fazer projeto do lixo, gasta 150 mil para escritédrio
"A", 150 para escritdério "B". Gasta-se dinheiro com muita coisa,
agora, por gue nado se faz semindrios para discutir a questd@o central?
Eu sou a favor da reforma da previdéncia, porque é um gargalo do
Brasil, de S&o Paulo, da cidade de S&o Paulo e todo mundo esta
interessado nisso. Foi falado aqui® que a melhor pessoa ‘para tomar
conta do dinheiro da gente somos nds mesmos. Acho cue estd faltando um
setor fundamental, a sociedade «civil que precisa estar aqui. A
sociedade civil é quem paga a conta e isso precisa ser discutido sim.
Nem vou falar, levantar a questéq, gente sé6 um minuto, eu ouvi vocés,
gostaria que me ouvissem também. Entdo, dizem que had estudos da
Prefeitura para aur.nentar a contribuicdo de 5% para 14%, inclusi’ve
e_xis_te até decisdo do S‘uprlemo Tz;‘ibunal Federai_ autoriz'anc‘io o) Gov,e_rno.
do .Estado ao Cearé.a cobrar 14% dos servidores. Gostaria de saber se
isso vai acontecer aqui, gostaria de saber se o sistema de previdéncia
complementar, como estd autorizado na emenda constitucional 20 vai .ser
irq‘plantado. Quero saber se o teto estabelecido para o funcionalismo
publico, como ; define a emenda constitucional 19, se vai ser
estabelecido, porque nes'ta c_:idade, na Céamara Municipdl de S&o Paulo,

no Tribunal de-€ontas do Municipio de Sio Paulo, tem gente ganhando

-
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mais de .30 mil reais, 30 mil reais s3do 10 mil délares. Qual pais
civilizado, do mundo, concede 10 mil délares de aposentadoria aos seus
servidores?. E 1isso que quero discutif, 'quero discutir com os
servidores porque o PT até 1la atrds tinha compromisso com vocés. Hoje
a discussdo é diferente, & por cargos, por poder, é o poder econdmico.
Eles j& enfiaram a faca em vocés, agora vai ser assim, vai enfiar -a
faca cada vez mais no servidor porque na verdade ndo ha transparéncia
para se discutir as coisas. Vimos a questdo das taxas e outras coisas
que foram aprovadas.‘Entéo, Secretdrio, acho muito importante que a
sociedade fosse representada, principalmente no conselho fiscal do
Iprem.

S6 mais uma coisa, quando a.Prefeita:Mérta.Suplicy assumiu
eram 145 mil servidores, hoje ndo quase 170 mil servidores. Pode ser
confirmado. Quero saber o seguinte: a cidade néo espava guebrada? N&o
diziam gue S&o Paulo nép tinha mais condig¢des, gque precisa de taxa
disso e daquilo, projeto Belezura, isso e aquilo, quero saber como foi
possivel contratar mais 20 mil novos servidores? Esse pessoal esta
trabalhando mesmo? E verdade que mais de 5 mil dos 20 mil sdo cargos
em’ comissédo,’’ nomeados: politicamenté seja por agentes. poi;ticos ‘ou
épadrinhémento; isso a sociedéde precisa sabér: como é que vai ficar,
qual vai ser o reflexo dos novos contratados na folha de pagamento dos
servidores ativos e inativos? Essa discussdo precisa ser exe@utada e
gostaria de discutir essas coisas e n&o composigdo de conselho fiscal
e deiiberativo, porque sabemos aonde isso vai dar. Sdo quatro membros
que o PT vai'ind}car mais o Presidente, véé enfiar go€la abaixo de

vocés .e acabou, € isso que vai acontecer.
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Era sbé isso.

(Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Secretaria Ménica Valente para as

consideracdes acerca do debate.

A SRA. MONICA VALENTE - Vou comecar pelo fim, pela fala do
Luciano. Em primeiro lugar, com relagcdo & questdo da discusséo, do
futuro da Previdéncia, da reforma, a necessidgde de fazer seminérios,
compartilho dessa preocupag¢do. Tenho certeza absoluta que a Prefeita
Marta Suplicy, como'sempre tem caracterizado a sua gestdo, discutira
amplamente a questdo da futura reforma da previdéncia apdés as
definig¢des de éambito federal, que al%és estdo sendo pela primeira vez
debatidas publicamente,. com a participécéo .da- ‘sociedade <civil por
determinagd&o do Presidente Lula dentro do Conselho de Desenvolvimento
Social, com as entidades sindicais do funcionalismo publico federal
como ndo vimos, no periodo anterior, quand& de outras reformas de
previdéncia que foram feitas.

Agora, aqui se trata e queria lembrar...(T08)
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Agora, aqui se trata e queria lembrar também gque os
trabalhadores, através das suas entidades sindicais, ao longo de todos
esses anos tém lutado' afduamente para -democratizar'a questdo da
previdéncia em nosso pais. Formulamos, ao longo desses anos, conceitos
e propostas sobre a gestdo dos fundos de previdéncia, a gestéo da
previdéncia publica, por exemplo, como foi reivindicagdo apresentada
na época da reforma da previdéncia' do Presidente Fernando Henrique
Cardoso, da gestdo quatripartite da previdéncia publica federal, do
ISS e previdéncia. Infelizmente, nem isso se conseguiu, ou seja, uma
gestdo quatripartite com a participacdo do governo, empresarios dgue
contribuem com o ISS, trabalhadores da ativa e aposentados.

-Por ultimo, com relacéo. ao prim_eiro bloco de questdes, queria
dizer que nds, a Cémara Municipal de S&io Paulo acompanha todas as
contratagdes feitas por concurso, os cargos quando criados o sd@o com a
aprovagdo da Cémara. As contratagdes que foram feitas desde o inicio
do governo, a maioria esmagadora, € por concurso. Sabemos a cidade,
todos sabem, e o Vereador Dalton Silvanc tenho absoluta certeza de que
sabe da heranca que tivemos na Saude, h~eran<;a maldita, tivemos sim de
contratar funciondrios e concursar médicosl, ‘auxiliares de enfermagem_,'
enfermeiros .pela héranga ma;ldita deixada na cidade de Sdo Faulo apds o
terremoto que foi o PAS nesta cidade. Contratamos sim, ;:oncﬁrs;amos e
contratamos professores, ampliamos o nimero ;le vagas. E para isso que
estamos coﬁcursando e a Camara acompanha pari passu porque sdo ‘criados
com a aprov'acéo da Camara, os concursos sio feitos apdés a criacido dos

cargos, a partir da aprovagdo do legislativo. Quero dizer que hoje a

. -

-

Lei de Responsabilidade Fiscal ao Legislativo d& instrumento para que
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o Legislativo acompanhe a execugdo orcamentdria. Os Vereadores tin
toda possibilidade de acompanhar a execugao e o balanco a cada dols
meses junto aolTribunal de Contas. Quis comegar por ai para ndo deixzx
sem resposta uma questdo, que é a lisura que o Governo tem em relagéo
ao tratamento dado aos funcionarios e o compromisso com a populagéo
gue assumimos com relacdo a Sauade, & Educagdo, a implantagéo dzs
subprefeituras como mecani;mo de ' descentralizacdo e aprdximaqéo' éa
populagdo que usa os servigos publicos do poder local, inclusive parza
fiscalizar e estar em cima, inclusive superando nesta cidade =z
tradigdo nefasta que tivemos, da imagem que ficou para a sociedacs
paulistana das antigas administrag¢bes regionais.

Sobre o mérité da_disCussao da_Previdéncia, quero dizer qus
esse inciso da Lei Federal de 1998, ‘que garante a participac&o dcs
servidores ativos e inativos na realizagdo e fiscalizagdo dos regimes
de previdéncia, sejam quais forem, foi fruto de uma luta ferrenha dcs
trabalhadores e das suas entidades. Em 1998, vocés sabem, .a discussé&>
da reforma, da previdéncia como foi feita foi durissima congquista qte
os trabalhadores, que as enfidades da sociedade civil conseguiran
~obter no processo da reforma ‘passada. No6s, aqui .na vPreféitura Xoto
Muhicipié de Séo Paulo, gqueremos sim implantar a gestdo mais
democratica, transparente e paritaria. Isso ‘foi ium. avango e umz
conquista obtida por esta administracgéo, gue é garant%a z
transparéncia, consolidar na legisla¢do municipal aquilo que foi feitc
né legislagdo federal e fruto de conquista e néo_de benesse. do govern:
fernando Henrique; mas fruto de conquista. E por que néo iﬁplantar

isso agora? Por que procrastinar, adiar para frente a discussdo? Nac



Folha® AN e
e SBY £ 55 N |

Camara CMHunicipal de Sao Fawls;

Ass:stenw Ghrian.
"DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 RF 100. 4:3
Rod.: TO8 Folha:3 Taq.: Regina Evento: FIN
Orador: ) Data: 27-03-03 Sem Revisao da Taquigrafia

tem razdo em ndo querermos consolidar na legislagdo municipal uma
gestdo mais transparente, participativa,' democrética e que os
serviddres ativos e ihativos possam sim fiscalizar, sem prejuizo de
debatermos o futuro da previdéncia, do regime préprio na cidade de 3&o
Paulo, sem prejuizo de debatermos todas as propostas e os préprioé
sindicatos poderdo apresentar,- que os trabalhadores através de suas
entidades poder;o palpitar, fazer debates, seminarios. = também no
édmbito do Sinp - Sistema de Negociagdo Permanente, que a ztual ges=zio
implantou na cidade de Sdo Paulo.

Quero lembrar que sou funcionidria publica estaduzl, nunca vi
em governo algum a implantacdo de processo sistemdtico, organizado, de
negociacéo;éom a p;rtiéipaqéo dos sindicatos no setor publico, nunca
vi, é a primeiré experiéncia. Alids, vi uma experiéncia no Hospital do
Servidor Estadual, nos idos de 89/90, que teve uma nsgocizg¢do. Essz é
a primeira experiéncia consolidada, organizada e institucionalizada de
negociag¢do. Vamos levar ao Sinp todas as propostas sim de reforma de
previdéncia, apdés as definicgles federais que nos condicicaam. Se vai
ter teto, é uma probosta, se ndo vai ter, é outra proposta. Agora, por
que ndo construir - ja, como disse a ABené{ . uma  blindagem? A
democrétizagéo, a separagdo entre conselho-deliberativb s fiscal, a
participagdo dos servidores ativ&s e . inativos nos conselhosv
deliberativo e fiscal, pode ser inclusive garantir_na‘lei municipal -
gqQstei dessa palavra, foi a Bené que faloq - uma blindager contra nio
a nossa Administragdo, mas institucionalizar wuma blirdagen, uéé
situagéo e uma fiscalizagcdo aos servidores_étivos e inativos agorz.

Ndo podemos ter uma postura conservadora, uma posturé que adie, cue
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jogue para a frente a democratizag¢do da autarquiz previdenciaria hoje,
com a participagdo dos servidores étivqs e inativos. Essa seria visdo
conservadora“e procrastinadora navminha opini&do. Temos ds coﬁsolidar
na legislagdo municipal o que foi conquista dos trabalhedores que ¢é
participar da gestdo, ajudar a definir e principaf garantir
transparéncia. Quero . lembrar, algumas pessocas disseram gue ndo foi
debatido, mas foi sim, e o Sinp, a mesa central do Sinp cebateu essa
proposta especificamente em reunides no més de agosto de 2002,
especificamente a nova composigdo, separagdo entre deliberativo e
fiscal e a forma de composigédo.

Quero dizer algumas gquestdes gue o Vereador Claudio Fonseca
;coiocou, que sdo de mérito, merecem uma reflexéo,.estamos propondo com .
é acumulo dos trabalhadores de maneira geral, por meio das entidades
sindicais, o acumulo que temos é garantir gestdes paritdriss, por isso
estamos propondo, paritdrio é numero de um lado e o mesmo numero do
outro. Isso é assim nos conselhos de .saude, conselho deliberativo do
FAT na esfera nacional, no conselho do fundo de garantia, foram
conquistaé dos trabalhadores rumo & democrati;agéo do Estado. A
proposta que o Vereador faz, que _mergée reflexdo atenta :é'hque de
alguma maneira ou se garanta ﬁma participacdo majoritdria dos
servidores ativos e inativoé ou'qde o Presidente seja elei:o.entre os
oito. Acbo que isso, essa proposta desresponsabilizaria a Secretaria e
o Executivo, do ponto de vista qivil, criminal em relagdo ao aspecto
previdencidrio, ndo sd por causa das leis de responsabilidéde\fiséai,
mas é uma forma que ndo 0 nosso Géverno, ndo a nossa administracio,

mas ndo devemos nos preocupar sO com esSe momento, devemos nos
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preocupar com a democratizagdo do futuro. Deixa eu terminar o

raciocinio... (T09)
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Deixa eu terminar o raciocinio, Damaro, depois eu vou-r dialogar
sobre a qgestéo importante gue vocé colocou.

Acho éue é paritdrio o conselho deliberativo e sim o voto de
qualidade do Presidente, iIndiczdo pelo Executivo, inclusive para
responsabiliza-lo, ndo sé d2 pornto de’ vista adminiétrativo, civil e
criminalmente. Nés assistimos o que aconteceu no Iprem no ~periodo
passado, que foi mencionado peio Vereador Claudio, foi um depaupero o
gque aconteceu. Nao havia transparéncia, nem responsabilidade civil: e
criminal e estamos corzendo atréds. Por outro lado, o conselho fiscal
que fiscaliza, acompanha, anzlisa todas as contaé, esse sim tem de ter
o voto de qualidade do Presidente, mas ndo da administragdo dentre os
servidores eleitos. Quefo ;embrar que os servidores. indicados ou
eleitos tem de ser de carreirs, conforme preconiza o projeto, de
carreira de pelo menos 3 anos. N&o vai haver cargo de confian¢a nem na
nossa Administrag¢do nem nas futuras, ndo val haver cargo de confianga
eleito nem indicado pelo Exscutivo nem dentre os eleitos, os oito do
conselho deliberativo e .0s ssis dc conselho fiscal.

Por fim, a questdc da eleicdo direta que o Amaro, é Amaro ©
seujnome?.(Eausa) Olha,  eu acho_queﬁé:uma grande conduistd pard os
servidores..édu funcionaria oiblica ;stédual, contribuo para o ;PES?,
estou afastada para exercicis dessa fungao na Prefeitura do Municipio
de Sdo Paulo, contipuo contribuindo com o IPESP, nunca ouvi essa
discusséo ﬁem tenho noticia cue haja uma discussdo Aé participagédo dos
servidores estaduais ativos = ina:ivoé,’seja da'forma que for, eleitﬁ

indicado ou seja de eleigio direta. Acho que sefia de um bem
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extraordindric ao IPESPF montar esses processos participativos, criar
os processos.
| Quero dizer que estamds propondo a éleiqéo direta a ser
regulamentada por decreto. Como vocés sabem, ¢é compromisso da atual
gestdo, da Prefeita e compromisso meu dé negociar, levar para a
discussdo os termos desse decreto no ambito do Sinp, para regulamentar
a diregdo direta desses representantes. Ndoc hd problema nenhum. Nossa
inteng¢do é fazer ur processo de debate, de composigdo, de ' negociagéao,
se possivel de acordo para regulamentar no decreto essa eleigdo direta
com as entidazdes sindicais, que tém acento no Sinp e as suas
organizag¢des para participagdo no Sinp. Agora, queremos manter a
possibilidade dos' servidcres ativos e - inativos pérticiparem
diretamente. Isso é muizo importante, isso ndo sbé6 do ponto de vista
democratico, ras também da responsabiliiacéo, da participagdo, da
possibilidade gue daremos aos servidores ativos e inativos de discutir
os rumos do I2ESP, numa proposta de massa e ndo numa gque pégue uma
parte sé do funcionalismo. Agora, é claro, os termos da eleiqéo, a
forma pela qual vai ser feitz a eleicgdo, evidentemente, serd negociada
no _émbito 'do Sinp se Ias_ gntidades assim coﬁpree‘hderemi' ne'cesséri‘é.'
Quérd manter a eleicgdo direfa pérque ¢ realmente democratizar.
Por fin, queria dizer Que com relagdo a reforma da previdéncia
de forma Qeral, temos de fato compromisso: A partir das novas
defini¢des de .como vai ficar.a reforma federal, todos sqban;que a

legislagdo previdencidria é de competéncia da Unido, entdo se vai ter

teto, se vai ter regime Unico, se’vai ter possibilidade de fundo de

pensdo compleméntar, essas defini¢des s&o preliminares e necessarias
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para podermos elaborar propostas, fazer os chamados calculos
atuariais, gque alids n&o estamos esperando a reforma previdencidria-
para fazer a nossa liqéo de casa, temos um acordo, um convénio com o
Ministérioc da Previdéncia para nos ajudar a fazer os <calculos
atuariais através do Proprev(?), .que ¢ programa do Ministério da
Previdéncia e viabiliza auxilio, consﬁltorias pagas pelo Ministério da
Previdéncia:sem um tostdo de gasto para esta Administragdo, para a
Prefeitura, no sentido de nos ajudar nos célculos, construir cendrios
para podermos discutir com a sociedade, no Sinp e apresentar propostas
no Legislzativo.

. Rgora, aqui ndo se trata de discutir a reforma da previdéncia,
nesse projeto de lei, trata-se de @emocratizar, >de fazer construir
instrumentos no Iprem que possibilitem aos funciondarios, aos
servidores, uma gestédo mais participativa, transparente e

fiscalizadora, inclusive para o debate da reforma da previdéncia. Nao

_podemos ser conservadores nesse sentido. O que foi conquista em 98, o

incisp VI do art. 5°, se nio me engano, nés ndo podemos fingir que ndo
existe, é uma congquista, foil avango e seria irrespénsabilidade de
nossa -parte nao gonso;idar na’legislaééo mdnicipél o que foi cbnquisﬁa
dos :rabalhadores; pgincipalmente dos publicos, que € a de poder
participar, fiscalizar sobre a gestdo da previdéncia no ambito do seu
municipio e do seu Estado. Vamos dizer, uma irresponéabilidade ndo sé
a@ministxativau mas seria um descompromisso poliﬁico com a luta dos
trabalhadores, que 5uécou sim'garantir a participaééo. Como eu disse,

ndo tenho noticia do IPESP estar democratizando o instituto, criar

conse:ho deliberativo e fiscal com -participégéo"dbs“trabalhadores
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ativos e inativos, seja por eleicdo ou por mecanismo que for. Mas aqui
na cidade de S&o Paulo nés vamos consolidar os avancos democraticos,
inclusive pafa evitar que se faca com a previdéncia municipal o que os
governos anteriores fizeram, que deixou o Iprem na situacdo em que
esta.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Secretario. O Seu Amaro
qﬁer fazer alguma consideragdo? (Pausa) Em seguida, passarei a palavra
ao Superintendente, que falard ao -final, quando terminaremos a
audiéncia.

O SR. AMARO - Queria pedir desculpas aos presentes pelo meu
éculos escuro, ndo sou desportista, € que o outro quebrou e o unico
que tem grau é este aqqi.:Espero que eéteja pronto ainda hoje. Outra
coisa, ndo estou com conjuntivite.

Com todo respeito a Secretaria, a posicdo que ocupa, mas o
debate aqui é democratico e é no sentido de chegarmos em algum lugar.
Em primeiro lugar, estou com duvida. A redag¢do ndo me parece clara. No
art. 3° diz:. o Iprem serd dirigido por um superintendente, por um
conselho deliberativo e por um conselho fiscél. Nos outros artigos que
dizem ;espgito ao deliberafivo € ao fiscal, dizem a.forma de»elegér o
.P;esideﬁte ao conselho, mas ndo diz como vi3o ser indicados ou eleito o
superintendente. A questdo est& omissa, gostaria de esclarecimento

nesse sentido. Quando me manifestei... (T10)
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Deixa eu terminar o raciocinio, Damaro, depoié eu vou dialogar
sobre a questdo importante que vocé colocou.

Acho que é paritdrio o conseiho deliberativo e sim o voto ae
qualidade do Presidente, indicado pelo Exzecutivo, inclusive para
responsabilizé-io, nio sé do ponto de vista administrativo, civil e
criminalmente. N&s assistimos o que aconteceu no Iprem no periodo
passado, que foi mencionado pelo Vereador Claudio, foi um depaupero o
que aconteceu. Nao havia transparéncia, nem responsabilidade civil e
criminal e estamos correndo atrds. Por outro lado, o conselho fiscal
que fiscaliza, acompanha, analisa todas as contas, esse sim tem de ter
o voto de qualidade do Presidente, mas ndo da administragdo dentre os
servidores elgitos. Quero lembrar que os servidores indicados ou
eleitos tem de ser de carreira, conforme preconiza o projeto, de
carreira de pélo menos 3 anos. N3io vai haver cargo de confianga nen na
nossa Administragdo nem nas futuras, ndo vai haver cargo de confianga
eleito nem indicado pelo Executivo nem dentre os eleitos, os oito do
conselho deliberativo e os seis do conselho fiscal.

Por fim, a qﬁestéo da eleiqéo direta que o Amaro, € Amaro O
sgu‘nome? (Pausa)'thap eu acho que & uma grande gonquista'para os
sefvidores. Sou fuﬁcioné;ié pﬁblicé estadual, contribuo.para o IPzZSP,
estou afastada para exercicio dessa fung¢do na Prefeitura do Municipio\
de S&o Paulo, continuo contribuindo com o IPESP, nunca ouvi essa
discussdo nem tenho noticia que haja uma discusséao de.participagéo dos
sérvidores estaduais ativos e inativos, sejé da forma que fsr, eleito
indicado ou seja de eleicdo direté.:hAcpo que seria de um bemj
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extraordindrio ao IPESP montar esses processos participativos, criar
0S processos.

Quero dizer qué estamos propondo a eleigéo. digeta a serx
regulamentada por decreto. Como vocés sabem, ¢é compromisso da atual
geétéo, da Prefeita e compromisso meu de negociar, levar para a
discussdo os termos desse decreto no ambito do Sinp, para regulamentar
a direcdo direta desses repfesentantes. Ndo hé& problema nenhum. Nossa
intengdo é fazer.um processo de debate, de composigdo, de negociagdo,
se possivel de acordo para regulamentar no decreto essa eleigdo direta
com as entidades sindicais, que tém acento no Sinp e as suas
organizagdes para participagdo no Sinp. Agora, queremos manter a
'pqssibilidade doé servidores ativos e - inativos partiéiparem"
diretamente. Isso é muito importante, isso ndo sbé6 do ponto de vista
democratico, mas também da responsabilizagdo, da participagéo{ da
possibilidade que daremos aos servidores ativos e inativos de discutir
o0s rumos do IPESP, numa proposta dg massa e ndo nura gque pegue uma
parte s6 do funcionalismo. Agora, -é claro, os termos da eleicgdo, a
forma pela qual vai se? feita a eleicdo, evidentemente, serd negociada
‘no ‘éﬁbito: do Sinp se as’ enfidades assim 'compfeenderen{ necessario.
Quero manter a eleiqéd difeta porgque é realmente democratizar.

Por fim, queria dizer que com relacdo & reforma da previdéncia
de forma geral, temos de fato compromisso. A partir das novas
definigdes de como vai ficar a reforma federal, todcs sabem que a
legislagao previdénciéria € de competéncia da Unido, entdo se vai ter
teto, se vai ter regime unico, se vai ter possibilidaQe:de fundo de

Ny

pensdo complementar, essas defini¢des s3o preliminares e necessarias

.
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.para podermos elaborar propostas, fazer os chamados calculos
atuariais, que alias ndo -estamos esperando a reforma previdenciaria
para fazer a ﬁossa ligdo de casa, temos um écofdo, um convénio com o
Ministério da Previdéncia para nos ajudar a fazer os céalculos
atuariais através do Proprev(?), que ¢é programa do Ministério da
Previdéncia e viabiliza auxilio, consultorias pagas pelo Ministério da
Previdéncia sem um tostdo de gasto para esta Administragdo, para a
Prefeitura, no sentido de nos ajudar nos calculos, construir cendrios
para podermos discutir com a sociedade, no Sinp e apresentar propostas
no lLegislativo.

Agora, aqui ndo se trata de discutir a rgforma da previdéncia,
nesse projeto de lei, trata-se de democratizar,:de fazer construir
instrumentos no Iprem que possibilitem aos funcionérios, aos
servidores, uma gestao mais participativa, t;anspgrente e
fiscalizadora, inclusive para o debate da reforma da previdéncia. Na&o
podemos ser conservadores nesse sentido. O que foi conquista em 98, o
inciso VI do art. 5°, se ndo me engano, ndés nao podemos fingir que né&o
existe, ¢é ﬁma conquista, foi avango e seria irresponsabiiidade de
‘nossa parte néo'bonéolida# na legislacdo municipal_o que foi conquista
dos. trabalhadofeé, principalmenﬁe dos publicos, que é a de poder
participar, fiscalizar sobre a gestdo da previdéncia no &mbito do seu
.municipio e do seu Estado. Vamos dizer, uma irresponsabilidade ndo sé
adpinistrativa mas seria um descompromisso politico com a luta dos
trabalhédores, que buscou sim garantir a participagdo. Como eu disse,
nao tenho notic%a qP IPESP estar democratizanao o instituto," criar

conselho - deliberativo e fiscal com participagdo dos trabalhadores
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ativos e inativos, seja por eleicdo ou por mecanismo que for. Mas aqui
na cidade de S&o. Paulo ndés vamos consolidar os avangos democraticos,
inciusive para evitar que se faca éom ; previdéncia municipal o que os
governos anteriores fizeram, que deixou o Iprem na situagdo em que
estéa.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Secretario. O Seu Amaro
quer fazer alguma consideragdo? (Pausa) Em seguida, passarei a palavra
ao Superintendente, que falaréd ao final, quando terminaremos a
audiéncia.

O SR. AMARO - Queria pedir desculpas aos presentes pelo meu
bébculos escuro, ndo sou desportista, é.que o outro quebrou e o unico
que tem grau é este aqui. Espero que esteja pronto ainda hoﬁe. Outra
coisa, ndo estou com conjuntivite.

Com todo respeito a Secretaria, a posiqao que ocupa, mas o
debate aqui é democratico e €& no sentido de chegarmos em algum lugar.
Em primeiro lugar, estou com davida. A redagdo ndo me parece clara. No
art. 3° diz: o Iprem serd dirigido por um superintendente, por um
cénselho deliberativo e por um conselho fiscal. Noé outros artigos que
dizem”respeito.éo deliberatiQo e ao fiscal,'dizem a‘formaAdé eléger o
Pfesidente do conselho; mas ndo diz como vdo ser indicados ou eleito o
superintendente. A gquestdo estd omissa, gostaria de esclarecimento

nesse sentido. Quando me manifestei...(T10)
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Quando me manifestei que deverd ser dirigido por funcionéario,
€ a superintendéncia, porque os funciondrios estdo contemplado§ nos
conselhos, gostaria de .esclarecimento ‘ como é que fica a
superintendéncia.

Outra coisa, desculpe Secretdria, mas achei uma incoeréncia no
posicionamento na questdo da democratizagdo. Acho que democratizagdo
tem de ser em tudo. No projeto, no que interessar a Administracdo, ela
fecha, ela fala, eu nomeio e ndoc abro méo. Quer dizer,
autoritariamente a Administragdo, isso é meu, esse espa¢o ¢é meu,
ninguém mexe aqui.

Agora, no tocante as entidades de classe, estou entendendo que
estd havendo até desrespeito,;éom as -¢ntidades. Quando €& com as
entidades, vocé pode abrir, pode ser dir€to porque ndo tém
representagdo para nomear ninguém, para participar da eleigdo. Entéo
qguando ¢é da Administragéo é fechado, ndo ha como, eles nomeiam o
presidente, os servidores. E por outro lado, isso é de interesse
diretamente dos servidores, a Administracdo ¢é simples gerente e
contribuidora patronal para com o Iprem.-o interesse total do Iprem é
"s6 dos funcionarios, tanto que a administracdo, ndo estou dizendo da"
atual, as véfias qué houverém, dilapidaram o Iprem. Eu acho que tem de
mudar isso dai, tem de entrar na 6tica dos funcionérios; 5 exémpio de
fundos de pensdo, que sempre foi .gerengiado e conduzido por
fupcionériés. Acho que tem de ouvir 100% das entidades como natéria
para o projéto e para um melhor debate, Secretaria. O interesse é do

servidor. Estd na hora de ouvir um pouco esse lado. Obrigado.
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - A fala final do Superintendente
Alencar.

O SR. ALENCAR - Acho que em grande medida a‘Secretéria jé
apresentou o posicionamento dentro da visdo da Administragdo, néc
tenho reparo a fazer, mas queria, a Secretdria comentou com mnuitsa
propriedade que a luta pela democratizagdo-da previdéncia foi bastante
grande pela gestdo tripartite. Apesar de estar na Constituigdo Federal
de 88, o regime geral de previdéncia, o INSS, ainda ndo tem gestéac
quétripartite do Governo, os empresdrios, trabalhadores e aposentados.
" Isso é algo ainda a ser construido. O que hd hoje é um conselho com
representagdo dos diversos segmentos socials, mas ndo gestéo dc
-instituto quatripartite., um a(;'ompanhamento mais sério disso. Ainda
estamos num processo de democratizagdo. O colega Damaro, falou da
Previ, e quero fesgatar uma experiéncia pessoal que os servidorss dc
Banco do Brasil tiveram na democratizagdo da Previ, essa foi uma luta
de mais de 10 anos, que comegou na década de 80, apds o rsgime
militar, e foi se consubstanciar em proposta muito parecida com & que
estamos apresentando agqui sé em. 97. Essa lutavfoi estendida para todos
os fundos de pensdo por ocasido da lei federal .108 e ,1.09’ ’ciue
reg-ulament'am 0s fﬁndos complementares. O que estamos éuerendo dizer-
para o instituto, para o Municipio de S&o Pauio, é 5ustamente essa
experiéncia de democratizagdo do Instituto de Previdéncia. Teros &
convicgdo exposta pela Secretadria de que os servidores deveém
paft;icipar ativamente do seu fundo de>penséo. E ébvio, .o.!)ra;f{;}o cue é
;:épresentante dos.servidores no conselho atual, pode .fal.ar, puxa,

afirmou aqui que ndo consideramos que as entidades n&o ~ tém
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legitimidade para indicar os representantes. Isso vocé afirmou er
todas as letras. Nao é 1isso, em nenhum momento questionamos a
legitimidéde das associaéées de classe’ dos servidores municipais ou de
qualquer servidor. Até pela origem das pessoas que estdo na Mesa, que
sd3o ou foram do movimento sindical, a nossa histéria foi construida
dentro do movimento sindical. A Secretdria inclusive na exgcutiva
nacional da maior gentral sindical do pais. Entdo, ndo é iSso.'Agora,
h4a uma diferengca de qualidade democratica fundamental entre vocé
eleger os representantes do Iprem dentro de um processo, dentro das
entidades sindicais ouvindo os 125 mil servidores efetivos da ativa e
mals os aposentados e pensionistas. A qualidade da representegdo nuda.
Eu,gostaria;dé ver umg chapa,. ou entdo individualmente pessoas sendo
eleitas, gque como a Secretaria diz, vai discutir a regulamentag¢éo da
eleicdo no Sinp, chegando ao Iprem com 70, 80 mil votos nas costas.
Isso d& legitimidade para acompanhar o debate da reforme da
previdéncia, acompanhar a gestdo do instituto, fiscalizar os atos do
conselho deliberativo e do fiscal e diretor do instituto. E issc que

vai dar legitimidade..;(Tll)
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E isso que vai dar legitimidade. Esse fato novo, que &
cultura}, democratica e substancialmente diferente da histdria que nés
temos da geétéo no instituto, no IPREM{ que nés queremés trazer, é um
fato novo, é um fato politico novo, é ouvir os contribuintes do IPREM
para saber quem sdo seus melhores 'representantes' para acompanhar a
administragdo e a fiscalizagdo no irnstituto.

Esse é o desafio, é um desafio que nd3o é novo, comegou 1la
atrds. Eu j& falei, essa secretdria relatou toda a luta para a
democratizagdo da previdénciz social, eu procurel resgatar um
pouquinho toda a luta para demccratizar os fundos de pensdo e é esse ©
conceito que estamos querendo trazer para ca.

Por fim, até porque acho que-a Secretaria respondeu a conténto
diversas questdes aqui levantacdas, gostaria de reafirmar, a Secretdria
ja disse isso, mas gostaria de reafirmar que o compromisso desta
administragdo é que o projeto de reforma do IPREM, e al o projeto de
reforma do IPREM, estou fzlando, é modelo, é modelo de financiamento,
modelo de estruturagdo, de ¢sstdc, se vamos centralizar a gestéé
previdenciaria ou n&o, vamos manter do jeito que é hoje, aposentadoria
de um lgdo( pens&o ‘de outro. Isso tpdq vai ser objeto;de discusséo com
os servidérés, via Simpes e, poé:eriormente, com a sociedade via
Camara Municipal, depois de p:imei:o.elaborada e definida as regras
nacionais da refo;ma da previdéncia que o Governo Federal esta
eqcaminhaﬁdo. Ndo tem por que 2ds epbrirmos um debate sobre modelo de
previdéncia no Municipio de Siao Pauio'antes desse debate nacional,'néo

tem por que, porque vocés sabem, & Secretadria ja& falou isso, que a

reforma federal influencia diretamerte o modelo a ser discutido aqui,

-
e .- .
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primeiro. Seguncdo, vocés Jj& sabem também, quer dizer, ndés Jja

conversamos issc no Simpee, h& um convénio do Municipio com o
Ministério da Previdéncia para'receber recursos a fundo perdido par o
Mﬁnicipio do BID, através do Programa de Modernizagdo Previdenciéria,
do Propev, cercz de um milhdo de délafes. Vamos poder contratar
consultorias de atudria para rever o processo de trabalho no
Municipio, para mnodernizar tecnologicamente o instituto, vocés sabem,
isso foi divulgado amplamente, as gestdes anteriores investiram 12
milhdes de reais num sistema de previdéncia que ndo funciona. E
impensavel, incabivel qualquer administrag¢do, qualquer borracharia
hoje investe em tecnologia, é impensdvel um instituto do tamanho do
IPREM viver sem um sistema_dé gestdo providenciaria. NésApretendemos
estudar, analisar isso e fazer esse inveétimento no futuro proéximo,
dando maior transparéncia, democracia, disponibilizando dados na
Internet, em terminais que podem ser espalhados pela Prefeitura, de
computadores, sobre os dados do IPREM.

Entdo, assim: nés vamos esse debate, esse é o compfomisso ja
assumido e reiterado diversas vezes, que eu fago questdo dé fazer.
~ Vamos discutir a reforma Qa previdéncia, o mbdelo;Aa forma' de geéﬁéo;
a.discusséo geral.de previdéncia, com vocés depois da reforma nacional
e aepois dos estudos elaborados por essas auditorias no Proprev.

Gqstaria também de falar gque teve uma gquestd3o aqui gque a
companheira Bené fez uma afirmagdo que também ndo é verdade. Ela disse
que ndo ha um estudo atuarigi inicial etc. Néo é verdade,.eu jé& disse
isso inclusive numa reunifo do Simpee, hd um primeiro estudo atuarial,

que ndés tivemos cue elaborar por conta da legislacdo do Certificado de

. ..

.
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Regularidade Previdencidria. Esse estudo foi disponibilizado pelo
Ministério da Previdéncia em junho de 2002. E um primeiro estudo. Tem
una serie de probleﬁas o estudo por'causa de base de dados etc., mas
é um rrimeiro estudo, uma primeira aproximacdo ao problema. Eu ja
disse 1isso no Simpee e volté a repetir aqui, esse estudo esté
disponivel na Internet, na pagina do Ministério, s&o dados publicos
que qualé;uer cidaddo, qualquer servidor pode acessar na pagina do
Ministério.

Um novo estudo, também por regulamentagdo da legislagdo do
certificado de Regularidade Previdenciaria, vai ser preciso ser feito
agora, até o final de junho, e também vai ser disponibilizado na
pégina da Internet, vdo ser dgdqs pﬁblic§s, vocéé vdo poder acessar. |

Na verdade é isso. Acho que procurei responder aqui algumas
das quastdes levantadas, j& que a Secretaria abordou de uma forma
bestants comrpetente o tema aqui abordado pelos servidores.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo) - Muito obrigado, Alencar. O
- Vereader Claudio Fonseca parece que quer fazer uma fala derradeira.

O SR. CLAUDIO FONSECA - Bem rapidamente. ouvi atentamente as
" ponderazldes e as. reivindicagdes coiocadas peias entidadé§.'Todo ﬁundo
sabe que eu néo Sbu um agente isento neste debate até porque sou
funcioririo publico, fui conselheiro por seis meses no Instituto de
Previdéncia Municipal durante a gestdo da Prefeita Luiza Erundina, com
a Jincurbéncia inclusive de elabora o novo regimento do conselho de
adniniszracéao qﬁe' depois' acabou naéao sendo. votado pela Cémarq_
Municipzl, mas nés cumprimos a nossa tarefa. Na ocasiao era eu e o

Tazemoto, pelo Sindicato dos Servidores Publices, que éramos os
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conselheiros indicados pelas entidades na oportunidade para cumprir
aquela tarefa, por seis meses. Depois se pretendeu prorrogar por mais
seis mesés; nés entendemos que a nossa missaé tinha terminado ali com
a elaboragdo de uma proposta de regimento e achamos por bem cumprir
exatamente a determinaééo daqueles gue haviam nos indicado‘para compor
o conselho.

Agora, mais recentemente, presidi a CPI que investigou as
irregularidades e as ilegalidades cometidas durante o periodo de 93 a
2000, a gestdo do Maluf e do Pitta. Produzimos um relatdrio que acho
altamente positivo, fizemos o diagnéstico de algumas irregularidades
irclusive ditas pelo superintendente, uma delas o contrato realizado
com a Fundaqéo Institgtq de AdminiStfagéo da USP para criér um ‘novo
sisteme de gestdo do instituto, que de fato ndo funciona, sdo 12
milhdes que foram para o ralo, o empréstimo que foi feito, a
construgdo de um conjunto habitacional também de forma irregular, ateé
hoje nunca foi possivel ser regularizado isso, 1la perto do Hospital
Helidépclis, e tantas outras coisas qde foram realizadas com os
recursos financeiros dd Instituto de frevidéncia Municipal, que
vulnerabilizaram as suas finan¢as. |

Ehtéo, tenho plena convicgdo de éue uma gestdo democratica,
transparente, acompanhada da fiscalizacdo dos contribuintes, ¢ uma
necessidade e, mais do que isso, ela se encaixa nos principios que nés
segmpre defendemos. Entdo, entendo que alguns ajustes sdo necgssérios
ser feitbs, entendo também que a éomposigéo é paritérig{ mas as

entidades, além da composigdo paritdria, querem ter a possibilidade de

serem gestores também e com uma ' participagdo majoritaria, a

-
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possibilidade de ter a sua participagdo majoritaria, inclusive na
decisdo .

As razées.colocadas pela éecretaria eu entendo. Dizer que o
grau de responsabilidade de servidores e gestor publico se equiparam
nio e correto colocar, ¢é a mesma coisa que dizer gque a minha
responsabilidade como Presidente do Simpeem se equipara a
responsabilidade do associado do Simpeem, ou a responsabilidade do
dirigente da Federa¢do e do associado da Federagdo. NOs fespondemos em
juizo e fora dele pelos atos praticados pela instituigdo. Ent&o, acho
gue o argumento tem fundamento. No entanto, ainda assim eu acho gue
nés poderiamos ver como, resguardando essa reocupag¢do da Secretério,
que acho que ¢é procedenté,Ada um passo a mais na democratizégao do "
instituto de previdéncia para que a gente possa ter, entre os membros
efetivos do Conselho, a designagdo, dentre eles, até mesmo do
lsuperintendente, ver meios democraticos de escolha do superintendente,
ja& que eles sdo funciondrios de carreira.

E essa preocupagdo registrada aqui... (Segue T12)
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E .essa preocupagdo registrada aqui, se ¢é o momento de
organizarmos o conselho administrativo'e‘fiscal.»Tem uma coisa que €
concreta e necessaria: .ao final do ano precisa tér 'o balang¢o
financeiro do instituto aprovado pelo conselho de administracgdo atual
e precisa também ter o parecer do conselho fiscal, se ele for
organizado. Alguém pode questionar da ilegalidade inclusive do balango
financeiro se o conselho ndo estiver composto. Entdo, a gente poderia
depois debater com as entidades em que tempo que se organiza, ele pode
ter um cardter provisdério, e passemos a discutir no Simpe dentro do
debate geral que vamos fazer sobre a questdo previdenciaria, porque

ela ndo vai ficar sbé na composigdo. Vai ter que ser discutido se a

previdéncia tem cardter contributivo ou ndo, eu. defendo :que tem -

cardter contributivo, qual é o percentual de contribuicdo, quais sé&o
os beneficios que serdo assegurados ao contribuintes depois,_ na
condig¢do de aposentado, tem um debate sobre o teto previdencidrio, tem
discusséao soﬁre fundos complementares de aposentadoria. Como na guerra
do Bush, ele achou dque seria facil penetrar em Bagdd e tem muita
dificuldade, entéao nés.temos muitas dificuldades pela frente e também
as npssas pgsigéés sédo posicéeé de défesa dos‘direitos, dos interesse;
dos sefvidores.publicoé. | |
Entdo, precisamos ver como combinamos nessa tdtica da
necessidade de ter o conselho de administracdo, de ter o conselho,
fi§cai, aiﬁda que de forma provisédria, até o final do ano e como nos
) ' " o Ry
organizamos para a estrutura final que vai ter o instituto de

previdéncia. Acho que uma combinacdo das duas coisas.
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Considero todas as preocupag¢des da entidade porque sou

participe dela também, mas -ndo podemos deixar de ter o conselho de

administracédo é o conselho fiscal instaladbs,' ainda que éeja de
maneira proviséria, precisamos ocupar O nosso espago. Mﬁifo obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo) - Obrigado ao Vereador
Claudio Fonseca. Eu queria apenas me permitir observar Qué todas as
criticas que ouvi queria afirmar aqui que se tra£a hojg, Véreador
Claudio. Fonseca, de uma administracgéao democratica em que,
diferentemente das administraqéés passadas, o0s secfetéribé vém 'a
Camara Municipal dialogar com os setores envolvidbs diieﬁé ou
indiretamente nas suas pastas. Tem vindo aqui intmeras vezes o
Secretario Jodo Sayad, a Secretdaria Helena Kerr, que éntecedeu Méﬁica<
Valente, por diversas vezes tratou de assuntos dos maié diversos
relacionados & sua pasta, e assim os demais secretdrios tém vindo
invariavelmente & Céamara Municipal ©participar de debates que
interessam a Prefeitura Municipal de Sio Paulo,.- ao conjunﬁo dos
servidores ‘oﬁ & sociedade paulistana. Entdo, esse e um aebéte
democrético é esta e uma administracdo que tem dado demonstr$¢ao, com
t;oda dificuldade inicial _de gestéo de pessoal e gestéo _bré'pr‘ia" da
Cidade, tem-dado aemonstragéo de.que quer dialoéar com a sociedade e
com os servidores de um modo geral.

Queria lembrar apenas ao rapaz do PSDB que o PSDB §osta mgito
de dizer o que nds devemos fazer, sé que ndo fizeram no émbi?o
nacional} ficaram os servidores federais oito anos sem réceber'aumento
e, que eu tenha nptigia, ndo ha essa participa¢ég:pao“democrética no

ambito dos servidores federais. No ambito estadual,-nas & diferente, a
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Ménica é servidora, ela sabe que vantagens os servidores tiveram nos

ultimos oito anos aqui no Estado de Sao Paulo. E ele demonstrou muito

bem a questdo do IPESP, que ndo tem qualquer participagdo democrdtica

como se pretende no caso do instituto de previdéncia do Municipio de
S&o Paulo, que ora €& debatido através do Projeto de Lei 588/02:

Entédo, faga o que eu mando mas ndo faca o que eu fago é o que
o PSDB tgm ensinadp, mas parece que foi reprovado no ambito nacional
porque o Fernando Henrique n&o fez o sucessor e acho que isso ja é uma
demonstracdo de que a coisa ndo andava bemn.

Entdo, queria agradecer e pedir desculpas pelo deszbafo, mas

ndo consigo ouvir desaforos sem dar a devida resposta no momento

adequado.
Muito obrigado, Secretdria, obrigado Vereador Claudio Fonseca,
obrigado Alencar, obrigado a platéia presente = até uma proéxima

oportunidade.

b
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conseqlente arquivamento do Projeto de Lei n°® 588/2002, que confere nova

redagao aos artigos 3° e 4° e acrescenta artigo 4°-A a Lei n° 9.157, de 1° de

. Janeiro de 1980, que reformula o regime de concessdo de beneficios -

previdenciarios aos servidores municipais.

Na oportunidade, renovo protestos

apreco e consideragao.

Ao
Exmo. Sr.
ROBERTO TRIPOLI _

JOS RRA
feito

de elevado

Nicleo Técnico de Regis!r

15 ABR 2005

SHEP-4

DD. Presidente da Camara Municipal de Sao Paulo
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SGM - 002 IMPRESSO NA GRAFICA MUNICIPAL
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Nicleo Te’cnico de Registro
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Cdamara Municipal de Sao Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

v

Papel para informaggo, rubricado como folha n° é -} ya
\

do processo n.° 68? de200.2 - QS 09 1 200X () : <

Auxiliar Péc. Adminis
RF 51.539

A SGP 23 - Sr. Supervisor,
Oficiar ao Executivo informando o deferimento da retirada, € conseqliente arquivamento, do
PL 588/02, na 72* Sessdo Ordindria, realizada em 06 de setembro do corrente.

08/09/05
‘ RECEBIDOEM SGP-23
Angela Bol‘%n Andreoni
Subsecretéria de Wpoio Legislativo EMOF ¢/ 04 / 0s
SGP-2
; (%L.C’Q
As_ 445

16, B,




‘Sra. Kathya,

- - wieni Oficiar ao Executivo comunicando retirada e arquivamento do
presente projeto de lei.

08/09/05

AN IR LR L= M JOSE CRéTIiNO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalizac¢fio do Proc. Legislativo ‘
\ £ ’ M

Sr. Supervisor, ‘

Oficiado conforme despacho de V.Sa. ‘

08/09/05

KATHYA RMOE SOUZA

Assisiente Patlainenial

SEGUE AL
documento A suntado_ 7 pagy, data,

, —£____e i
rubricade__4 _sob m”;‘);pel ?,?: oMo,
Em 30 ¢ 0Q 7oL




Poiha ..., Z.....m proc.
02

CAMARA MUNICIPAL DE

S3o Paulo, £ de setembro de 2005.

23-OF-SGP23
" 23- 4287/2005

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Exceléncia o deferimento de retirada e o
consequente arquivamento do Projeto de Lei n® 588/02, de autoria do
Executivo, que confere nova redacao aos artigos 3° e 4° e acrescenta
artigo 4°-A a Lei n° 9.157, de 1° de janeiro de 1980, que reformula o
regime de concessdo de beneficios previdenciarios aos servidores
municipais e da outras providéncias, conforme solicitagdo contida no Of.
ATL n© 040/05, de 05 de abril de 2005, numerado nesta Casa como
DOCREC 15-0403/05.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Exceléncia os
meus protestos de elevado apreco e distinta consideragao.

OBERYO TRIPOLI
Presidente

A Sua Exceléncia o Senhor
Doutor José Serra
Dignissimo Prefeito do Municipio de Sdo Paulo.

J%SS/ krms




Cdmara Municipal de Sdo Paulo

Sao Paulo, 23 de setembro de 2005.

Recebi oficio SGP-23 n° 4287, de 23.09.2005,
comunicando ao Senhor Prefeito o deferimento de retirada e conseqliente
arquivamento do Projeto de Lei n® 588/02, de autoria do Executivo, conforme
solicitacdo contida no Of. ATL n°® 40, de 05 de abril do corrente, numerado como
DOCREC 403/05.

SoGoPio'AoToLo
28 SET 2005
Elizne
RF: RECEBIDO




CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

Papel para informag3o, rubricado como foltha 1 c \/

Agentdde Apoio Legislativo

A
SGP. 33
Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 30/ N /2005

¢ . JOSE cnﬁ'rmi 0 SOUZA SANTOS

Supervisor de Finaliza¢do do Proc. Legislativo

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTACAO
SUPERVISAO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com %0 ?’ fis.
Arquivado em ﬂ‘ (> Pors
O Func.® ' ' DS,

RF 100.927
SGP -33

COD. 0233

do processo n® O"s y3 de 20 DZ /! 50‘/&7( o g (a)ROSM YALVESDOSSANTOS




COD. 0233

do processo n* O lc 6 ?3 de 20 OZ !/ 5 ,Q7 '{ o g () N ROSM YALVESDOSSANTOS
Agentd\de Apoio Legislativo
A
SGP. 33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 20/ N /2005

JOSE CR;iTlNO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalizagio do Proc. Legislativo

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTACAO
SUPERVISAO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com %0:'# fls.

Arquivado em ﬂ_ (D e s

O Func.® . 2ir}

™

RF 100.92/7
SGP -33
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